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PREGÃOELETRÔNICO 

INSTITUTO FEDERAL DEEDUCAÇÃO CIÊNCIAETECNOLOGIADO PARÁ 

 

PREGÃOELETRÕNICO Nº 010/2023 

ProcessoAdministrativonº23051.001739/2023-42 
 

 

Torna-se público que o Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Pará -

IFPA, Campus Belém, sediado na Av. Almirante Barroso, nº 1155, Bairro: Marco, Belém-

PA,CEP: 66.093-020, por meio da Divisão de Administração e Compras, realizará licitação, 

namodalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,sob a forma de execução 

indireta,nostermos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de 

setembrode2019,doDecreto9.507,de21desetembrode2018,doDecretonº7.746,de05dejunho 

de 2012, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 demaio de 2017 e nº03, de 26 

de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de2010, da Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06de outubro 

de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993easexigênciasestabelecidasnesteEdital. 

 

 

Data da sessão: 21/08/2023 

Horário: 10h 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br 

Critério de Julgamento: menor preço global 

Regime de Execução: Empreitada por Preço Global 
 

 
1. DOOBJETO 

1.1. Oobjetodapresentelicitaçãoéaescolhadapropostamaisvantajosaparacontratação de 

empresa para prestação de serviços contínuos de COZINHEIRO,AUXILIAR DE COZINHA E 

ALMOXARIFE, com dedicação exclusiva de mão-de-

obracomfornecimentodemateriaisdelimpezaehigienizaçãoparaatendimentodasnecessidades da 

Seção de Alimentação Escolar do Instituto Federal de Educação,Ciência e Tecnologia do 

Pará-IFPA/Campus Belém, conforme condições, quantidadeseexigências 

estabelecidasnesteEditaleseusanexos. 

1.2.  A licitação será realizada em grupo único, formados por 03 (três) itens, conformetabela 

constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta paratodos 

ositensque ocompõem. 

1.3.  O critério de julgamento adotado será o menor preço global do grupo, observadas 

asexigênciascontidas neste Editale seus Anexosquanto àsespecificaçõesdoobjeto. 

 
 
2. DOSRECURSOSORÇAMENTÁRIOS 

https://sipac.ifpa.edu.br/sipac/portal_administrativo/index.jsf#this
https://www.gov.br/compras/pt-br
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2.1.  Asdespesasparaatenderaestalicitaçãoestãoprogramadasemdotaçãoorçamentária 

própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2023,naclassificação abaixo: 

 
Gestão/Unidade: 26416/158529 
Fonte:1000000000 
Programa de Trabalho: 170900 
Elemento de Despesa: 339033-05 
PI: L2994P23CBN 
UGR:158622 
 

3. DOCREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite 

aparticipaçãodosinteressadosnamodalidadelicitatóriaPregão,emsuaformaeletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, 

nosítiohttps://www.gov.br/compras/pt-br, por meio de certificado digital conferido 

pelaInfraestruturadeChavesPúblicas Brasileira–ICP -Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitanteoudeseurepresentantelegaleapresunçãodesuacapacidadetécnicapararealizaçãodas 

transaçõesinerentesaestePregão. 

3.4.  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

emseu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusiveos 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidadedo provedor 

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuaisdanos decorrentes 

deusoindevidodascredenciais deacesso,aindaqueporterceiros. 

3.5.  É de responsabilidadedo cadastrado conferira exatidão dos seus dados cadastraisno 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logoidentifiqueincorreção 

ouaquelessetornemdesatualizados. 

3.5.1. Anãoobservânciadodispostonosubitemanteriorpoderáensejardesclassificaçãonomomen

toda habilitação. 

 

 
4. DAPARTICIPAÇÃONOPREGÃO. 

4.1.  Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatívelcomoobjetodestalicitação,equeestejamcomCredenciamentoregularnoSistemade 

Cadastramento Unificado de Fornecedores– SICAF,conforme disposto no art.9ºdaIN 

SEGES/MP nº3,de 2018. 

4.1.1. OslicitantesdeverãoutilizarocertificadodigitalparaacessoaoSistema 

4.2. Nãopoderãoparticipardestalicitaçãoosinteressados: 

4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos,naformada 

legislação vigente; 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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4.2.2. quenão atendamàscondiçõesdesteEditaleseu(s)anexo(s); 

4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderesexpressospararecebercitaçãoeresponderadministrativaoujudicialmente; 

4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666,de 1993; 

4.2.5. queestejamsobfalência,concursodecredoresouinsolvência,emprocessode dissoluçãoou 

liquidação; 

4.2.6. entidadesempresariaisqueestejamreunidasemconsórcio; 

4.2.7. OrganizaçõesdaSociedadeCivildeInteressePúblico-

OSCIP,atuandonessacondição(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

4.3. Nos termos do art.5ºdo Decretonº9.507,de2018,é vedadaacontratação 

depessoajurídicanaqual hajaadministradorousóciocompoderde direção,familiar de: 

a) detentordecargoemcomissãooufunçãodeconfiançaqueatuenaárearesponsávelpela 

demanda ou contratação;ou 

b) deautoridadehierarquicamentesuperior noâmbitodoórgãocontratante. 

4.3.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, ocompanheiro ou 

o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidadeou afinidade, até o terceiro grau 

(Súmula Vinculante/STF nº 13; art. 5º,inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013; e art. 

2º, inciso III, doDecreton.º7.203,de 04de junho de 2010); 

4.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, 

naexecução dosserviçoscontratados,de empregadoda futuraContratadaque sejafamiliar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiançaneste órgão 

contratante. 

4.5. É vedada a contratação de uma mesma empresa para dois ou mais serviços 

licitados,quando,porsuanatureza,essesserviçosexigiremasegregaçãodefunções,taiscomoserviç

osdeexecuçãoedeassistênciaàfiscalização,assegurandoapossibilidade de participação de 

todos licitantes em ambos os itens e seguindo-se aordemdeadjudicação entreeles. 

4.6.  Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” 

emcampoprópriodo sistemaeletrônico,relativo às seguintesdeclarações: 

4.6.1. quecumpreosrequisitosestabelecidosnoartigo3°daLeiComplementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamentofavorecidoestabelecidoemseusarts.42a 49. 

4.6.1.1. nositensexclusivosparaparticipaçãodemicroempresaseempresasdepequenoporte,aass

inalaçãodocampo“não”impediráoprosseguimentonocertame; 

4.6.1.2. nositensemqueaparticipaçãonãoforexclusivaparamicroempresaseempresasdepequen

oporte,aassinalaçãodocampo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

aotratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006,mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedadecooperativa. 

4.6.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seusanexos; 

4.6.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que 
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apropostaapresentadaestáemconformidadecomasexigênciaseditalícias; 

4.6.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 

cientedaobrigatoriedade dedeclararocorrências posteriores; 

4.6.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ouinsalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 

14anos,nacondiçãodeaprendiz,nostermosdoartigo7°,XXXIII,daConstituição; 

4.6.6. queapropostafoielaboradadeformaindependente. 

4.6.7. quenãopossui,emsuacadeiaprodutiva,empregadosexecutandotrabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IVdoart.1ºenoinciso IIIdoart.5ºda 

ConstituiçãoFederal; 

4.6.8. queosserviçossãoprestadosporempresasquecomprovemcumprimentodereservadecarg

osprevistaemleiparapessoacomdeficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam àsregras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art.93da Lei 

nº8.213,de24 dejulho de1991. 

4.7.  A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitanteàssançõesprevistasemleie neste Edital. 

 
5. DAAPRESENTAÇÃODAPROPOSTAEDOSDOCUMENTOSDEHABILITAÇÃO 

5.1.  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantementecom os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 

descrição doobjeto ofertado eo preço,até a data eo horário estabelecidos para abertura da 

sessãopública,quando,então,encerrar-se-

áautomaticamenteaetapadeenviodessadocumentação 

5.2.  O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 

nesteEdital,ocorrerápormeio de chave deacessoe senha. 

5.3.  Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 

constemdo SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 

constantesdos sistemas. 

5.4.  AsMicroempresaseEmpresasdePequenoPortedeverãoencaminharadocumentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal 

etrabalhista,nostermosdoart.43,§ 1ºdaLCnº123,de2006. 

5.5.  Incumbiráao licitanteacompanharasoperaçõesno sistemaeletrônicoduranteasessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda denegócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema oudesua desconexão. 

5.6.  Atéaaberturadasessãopública,oslicitantespoderãoretirarousubstituirapropostaeosdocum

entosdehabilitação anteriormenteinseridos nosistema 

5.7.  Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre 

aspropostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 

procedimentosdenegociação ejulgamentodaproposta. 
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5.8.  Osdocumentosquecompõemapropostaeahabilitaçãodolicitantemelhorclassificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acessopúblicoapós 

oencerramento doenvio de lances. 

 
 
6. DOPREENCHIMENTODAPROPOSTA 

6.1.  Olicitantedeveráenviarsuapropostamedianteopreenchimento,nosistemaeletrônico,dosse

guintescampos: 

6.1.1. Valoranualtotaldoitem; 

6.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à 

especificaçãodoTermodeReferênciaincluindo-se,dentreoutras,asseguintesinformações: 

6.1.2.1. Aindicaçãodossindicatos,acordoscoletivos,convençõescoletivasousentençasnormativa

squeregemascategoriasprofissionaisqueexecutarãooserviçoeasrespectivasdatasbases e 

vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO; 

6.1.2.2. Produtividade adotada e, se esta for diferente daquela utilizada pela Administração 

como referência, ou não estiver contida nafaixa referencial de produtividade, mas admitida 

pelo ato convocatório, a respectiva comprovação de exequibilidade; 

6.1.2.3. A quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual; 

6.2. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, nos termos do item 6.1.2.2, desde que não alterem o objeto 

da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas 

faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

6.3. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 

empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as 

condições para a justa remuneração do serviço. 

6.4. Todasasespecificaçõesdoobjetocontidas naproposta vinculam aContratada. 

6.5.  Nosvalorespropostosestarãoinclusostodososcustosoperacionais,encargosprevidenciári

os, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidamdiretaouindiretamentenaprestaçãodosserviços,apuradosmedianteopreenchimento do 

modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conformeanexodeste Edital; 

6.5.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívocono 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quantoaos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como 

osvaloresprovidoscomoquantitativodevaletransporte,devendocomplementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não 

sejasatisfatórioparaoatendimentodoobjetodalicitação,excetoquandoocorrer algum dos eventos 

arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lein° 8.666,de 1993. 

6.5.2. Casooeventualequívoconodimensionamentodosquantitativosserevele superior às 

necessidades da contratante, a Administração 
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deveráefetuaropagamentoseguindoestritamenteasregrascontratuaisdefaturamento dos 

serviços demandados e executados, concomitantementecom a realização, se necessário e 

cabível, de adequação contratual 

doquantitativonecessário,combasenaalínea"b"doincisoIdoart.65daLei 

n. 8.666/93enostermosdoart.63,§2° daINSEGES/MPDGn.5/2017. 

6.5.3. A proposta apresentada deverá contemplar o valor total dos custos 

dacontratação,inclusiveaquelesestimadosparaasocorrênciasdefatosgeradores. 

6.6. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Emcaso 

de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, 

serãoadotadasasorientaçõesa seguir: 

6.6.1. cotaçãodepercentualmenorqueoadequado:opercentualserámantidodurantetoda 

aexecução contratual; 

6.6.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será 

suprimido,unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, 

e/ouredução,quandodarepactuação,parafinsdetotalressarcimentododébito. 

6.7.  Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuaisvariáveis,acotaçãoadequadaseráaquecorrespondeàmédiadosefetivosrecolhimento

s da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou 

contratadaapresentaraopregoeiroouàfiscalização,aqualquertempo,comprovaçãodaadequaçãod

osrecolhimentos,paraosfins doprevistono subitemanterior. 

6.8.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

dosserviços, serãoretidosnafonteospercentuais estabelecidos nalegislaçãovigente. 

6.9. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão 

sebeneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços 

serãoprestados com disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão 

deobra, o que configura cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 

17,incisoXII,daLei Complementarno123/2006. 

6.10. Aapresentaçãodaspropostasimplicaobrigatoriedadedocumprimentodasdisposiçõesnelas

contidas,emconformidadecomoquedispõeoTermodeReferência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seustermos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensíliosnecessários, em quantidades e qualidades adequadas 

à perfeita execução contratual,promovendo,quandorequerido,suasubstituição. 

6.11. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serãodeexclusivaresponsabilidadedolicitante,não 

lheassistindoodireitodepleitearqualqueralteração,sobalegaçãodeerro,omissão 

ouqualqueroutropretexto. 

6.12. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contarda 

datade suaapresentação. 

6.13. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 

deregênciadecontrataçõespúblicasfederais,quandoparticiparemdelicitaçõespúblicas. 
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6.13.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administraçãopor parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunalde Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as 

seguintesconsequências:assinaturadeprazoparaaadoçãodasmedidasnecessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX,da Constituição; ou condenação dos 

agentes públicos responsáveis e daempresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 

erário, caso verificadaaocorrênciadesuperfaturamentopor sobrepreçonaexecuçãodocontrato. 

 

7. DAABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS 

PROPOSTASEFORMULAÇÃODE LANCES 

7.1.  A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistemaeletrônico,na data,horárioelocal indicadosneste Edital. 

7.2.  OPregoeiroverificaráaspropostasapresentadas,desclassificandodesdelogoaquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 

nesteEdital,contenhamvíciosinsanáveis,ilegalidades,ounãoapresentemasespecificaçõesexigida

snoTermo deReferência. 

7.2.1. Tambémserádesclassificadaa propostaqueidentifiqueolicitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema,com 

acompanhamentoemtemporealportodososparticipantes. 

7.2.3. Anãodesclassificaçãodapropostanãoimpedeoseujulgamentodefinitivoemsentidocontrári

o,levado a efeitonafasedeaceitação. 

7.3.  O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somenteestas participarãodafase de lances. 

7.4.  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 

eoslicitantes. 

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamentepormeiodesistemaeletrônico,sendoimediatamenteinformadosdoseurecebimento

edo valorconsignadono registro. 

7.5.1. Olancedeveráserofertadopelovalortotal(anual) dogrupo. 

7.6.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

paraabertura dasessãoe asregrasestabelecidasnoEdital. 

7.7.  O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

eregistradopelo sistema. 

7.8.  O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 

emrelação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhorofertadeveráserdeR$100,00(CEMREAIS). 

7.9.  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

aberto,emqueoslicitantesapresentarãolancespúblicosesucessivos, comprorrogações. 
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7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso,seráprorrogada automaticamentepelosistemaquando houverlance 

ofertadonosúltimosdoisminutosdoperíodo deduração dasessão pública. 

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, seráde dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesseperíododeprorrogação,inclusiveno caso delances intermediários. 

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessãopúblicaencerrar-se-á automaticamente. 

7.13. Encerradaafasecompetitivasemquehaja aprorrogaçãoautomáticapelosistema,poderá 

opregoeiro,assessoradopelaequipedeapoio,justificadamente,admitiro 

reiníciodasessãopúblicadelances,emprolda consecuçãodo melhorpreço. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquelequeforrecebido eregistrado emprimeiro lugar. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, 

emtemporeal,dovalordomenorlanceregistrado,vedadaaidentificaçãodolicitante. 

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 

doPregão,osistemaeletrônicopoderápermaneceracessívelaoslicitantesparaarecepçãodoslance

s. 

7.17. Quandoadesconexãodosistemaeletrônicoparaopregoeiropersistirportempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somenteapós decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aosparticipantes,nosítio 

eletrônicoutilizado para divulgação. 

7.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido nesteEditale 

seusanexos. 

7.19. Casoolicitantenãoapresente lances,concorrerácomovalordesuaproposta. 

7.20. Emrelaçãoaitensnãoexclusivosparaparticipaçãodemicroempresaseempresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada averificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 

Osistemaidentificaráemcolunaprópriaasmicroempresaseempresasdepequenoporte 

participantes,procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fimde aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada peloDecretonº8.538,de2015. 

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequenoporte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhorpropostaoumelhorlance 

serãoconsideradasempatadascomaprimeira colocada. 

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminharuma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeiracolocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após 

acomunicaçãoautomáticaparatanto. 
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7.23. Casoamicroempresa ouaempresadepequenoportemelhorclassificadadesista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 

demaislicitantesmicroempresaeempresadepequenoportequeseencontremnaqueleintervalo de 

5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício 

domesmodireito,noprazoestabelecido no subitemanterior. 

7.24. Nocasodeequivalênciadosvaloresapresentadospelasmicroempresaseempresasdepequ

enoportequeseencontremnosintervalosestabelecidosnossubitensanteriores,será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquelaqueprimeiropoderá apresentarmelhoroferta. 

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), 

ouentrelancesfinaisdafasefechadadomodode disputa abertoefechado. 

7.25.1. Havendoeventualempateentrepropostasoulances,ocritériodedesempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993,assegurando-

seapreferência,sucessivamente,aosserviços: 

7.25.1.1. prestadosporempresasbrasileiras; 

7.25.1.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e 

nodesenvolvimentodetecnologia noPaís; 

7.25.1.3. prestados por empresas que comprovem cumprimento 

dereservadecargosprevistaemleiparapessoacomdeficiênciaou 

parareabilitadodaPrevidênciaSocialeque atendamàsregrasde acessibilidadeprevistas 

nalegislação. 

7.26. Persistindooempate,apropostavencedoraserásorteadapelosistemaeletrônicodentreas 

propostasempatadas. 

7.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro 

deveráencaminhar,pelosistemaeletrônico,contrapropostaaolicitantequetenhaapresentadoomelh

orpreço,paraquesejaobtidamelhorproposta,vedadaanegociaçãoemcondiçõesdiferentesdasprevi

stasnesteEdital. 

7.27.1. Anegociaçãoserárealizadapormeiodosistema,podendoseracompanhadapelosdemaislicit

antes. 

7.27.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2(duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após 

anegociaçãorealizada,acompanhada,seforocaso,dosdocumentoscomplementares,quandonece

ssáriosàconfirmaçãodaquelesexigidosnesteEdital e jáapresentados. 

7.27.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir desolicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo oprazo. 

7.28. Apósanegociaçãodopreço,oPregoeiroiniciaráafasedeaceitaçãoejulgamentodaproposta. 

 

8. DAACEITABILIDADEDAPROPOSTAVENCEDORA. 

8.1.  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 
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emprimeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relaçãoao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 

odispostonoparágrafoúnicodoart.7ºeno §9ºdo art.26doDecreton.º10.024/2019. 

8.2.  A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o 

auxílioda Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante 

emrelaçãoàsua propostafinal,conforme anexodeste Edital. 

8.3.  A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo 

licitanteexclusivamente via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação 

dopregoeiro,comosrespectivosvaloresreadequadosaolancevencedor,eseráanalisadapelo 

Pregoeironomomento daaceitação dolance vencedor. 

8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do 

AnexoVII-AdaIn SEGES/MP n.5/2017,que: 

8.4.1. nãoestiveremconformidadecomosrequisitosestabelecidosnesteedital; 

8.4.2. contenhavícioinsanável ouilegalidade; 

8.4.3. nãoapresenteasespecificaçõestécnicasexigidaspeloTermodeReferência; 

8.4.4. apresentarpreço final superioraopreço máximo fixado(Acórdão n.1455/2018-TCU-

Plenário),percentualdedescontoinferioraomínimoexigidoouque apresentar 

preçomanifestamenteinexequível; 

8.4.4.1. Quando o licitante não conseguircomprovar que 

possuioupossuirárecursossuficientesparaexecutaracontentooobjeto, será considerada 

inexequível a proposta de preços oumenorlanceque: 

8.5.4.1.1. forinsuficienteparaacoberturadoscustosdacontratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos,irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dosinsumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivosencargos, ainda que o ato convocatório da 

licitação não tenhaestabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem amateriais e 

instalações de propriedade do próprio 

licitante,paraosquaiselerenuncieaparcelaouàtotalidadedaremuneração. 

8.5.4.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de 

custoquesejaminferioresàquelesfixadoseminstrumentosdecaráternormativoobrigatório,taiscom

oleis,medidasprovisórias econvençõescoletivasdetrabalhovigentes. 

8.4.5. A fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, bem 

comoparaacontagemdaanualidadeprevistanoart.3º,§1ºdaLein.10.192/2001,informa-

sequeforamutilizadasasseguintesconvençõescoletivasde trabalhonocálculodo valor estimado 

pelaAdministração: 

8.4.5.1. Convenção Coletiva de Trabalho 2022/2023-Sindicato 

dasEmpresasdeServiçosTerceirizáveis,TrabalhoTemporário,Limpeza e Conservação 

Ambiental do Estado do Pará-SEAC,CNPJ nº. 04.697.124/0001-29, e Sindicato dos 

Trabalhadores 

deEmpresasdeAsseio,Conservação,Higiene,LimpezaeSimilaresdoEstadodoPará–
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SINELPA,CNPJnº.05.046.362/0001-37; 

8.4.5.2. O(s) sindicato(s) indicado(s) nos subitens acima não 

sãodeutilizaçãoobrigatóriapeloslicitantes(AcórdãoTCUnº369/2012),massempreseexigiráocump

rimentodasconvençõescoletivasadotadasporcadalicitante/contratante. 

8.5. Évedadoàproponenteincluir naPlanilhadeCustoseFormaçãodePreços: 

8.5.1. itemrelativoadespesasdecorrentesdedisposiçõescontidasemAcordos, Convenções ou 

Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem depagamento de participação dos trabalhadores 

nos lucros ou resultados 

daempresacontratada,dematérianãotrabalhista,ouqueestabeleçamdireitos não previstos em lei, 

tais como valores ou índices obrigatórios deencargos sociais ou previdenciários, bem como de 

preços para os insumosrelacionados ao exercício da atividade (art. 9º, parágrafo único, incisos 

I aIII,doDecreton.º9.507/2018,eart.6ºdaINSEGES/MPn.º 5,de2017); 

8.5.2. itemrelativoadespesasdecorrentesdedisposiçõescontidasemAcordos, Convenções ou 

Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem 

deobrigaçõesedireitosquesomenteseaplicamaoscontratoscomaAdministraçãoPública(art.6º,par

ágrafoúnico,daINSEGES/MPn.º5/2017); 

8.5.3. rubricasqueprevejamocusteiodedespesascomtreinamento,reciclagem e capacitação ou 

congêneres, pois tais parcelas já são cobertaspelasdespesas administrativas(AcórdãoTCU 

nº2.746/2015-Plenário); 

8.5.4. rubrica denominada “reserva técnica”, exceto se houver justificativa, naproposta, que 

indique, claramente e por meio de memória de cálculo, o queestá sendo custeado, de modo a 

haver a comprovação da não cobertura dovalor, direta ou indiretamente, por outra rubrica da 

planilha (Acórdãos TCUnº2.746/2015–Plenário,nº64/2010-2ªCâmaraenº 953/2016-Plenário); 

8.5.5. rubrica para pagamento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ eda Contribuição 

Social Sobre o Lucro Líquido – CSLL (Súmula TCU nº254/2010); 

8.5.6. rubrica denominada “verba” ou “verba provisional”, pois o item não 

estávinculadoaqualquercontraprestaçãomensurável(AcórdãosTCUnº1.949/2007– Plenário 

enº6.439/2011– 1ªCâmara). 

8.6. A inclusão na proposta de item de custo vedado não acarretará a desclassificação 

dolicitante,devendoopregoeirodeterminarqueosrespectivoscustossejamexcluídosda Planilha, 

adotando, se for o caso, as providências do art. 47, caput, do Decreto n.º10.024,de 2019. 

8.6.1. Na hipótese de contratação com a previsão de itens de custos 

vedados,taisvaloresserãoglosadoseositensserãoexcluídosdaPlanilha,garantidas ampla 

defesae contraditório. 

8.7. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos 

eFormação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação 

daproposta,desdequenãocontrariemexigências legais. 

8.8. Sehouverindíciosdeinexequibilidadedapropostadepreço,ouemcasodanecessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 



SERVIÇOPÚBLICOFEDERAL
MINISTÉRIODAEDUCAÇÃO 

INSTITUTOFEDERALDEEDUCAÇÃO,CIENCIAETECNOLOGIADOPARÁCA
MPUSBELÉM 

DIRETORIADEADMINISTRAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

COORDENAÇÃO DE AQUISIÇÕES 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União Edital 
modelo para Pregão Eletrônico: Serviços continuados com mão-de-obra em regime de dedicação exclusiva.  

Atualização: Fevereiro/2022 

12 

 

 

diligências,naformado§3°doartigo43daLein°8.666,de1993eaexemplodasenumeradasno item 

9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a 

empresacomproveaexequibilidade da proposta. 

8.9.  Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média 

dospreçosofertadosparaomesmoitem,eainexequibilidadedapropostanãoforflagrante e evidente 

pela análise da planilha de custos, não sendo possível a suaimediata desclassificação, será 

obrigatória a realização de diligências para aferir alegalidadee exequibilidade da proposta. 

8.10. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir 

aexequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou 

osindíciosquefundamentamasuspeita. 

8.10.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para 

arealizaçãodediligências,comvistasaosaneamentodaspropostas,asessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 

nosistemacom,nomínimo,vinteequatrohorasdeantecedência,eaocorrênciaseráregistrada 

emata. 

8.11. OPregoeiropoderáconvocarolicitanteparaenviardocumentodigitalcomplementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas)horas,sob pena 

denãoaceitação daproposta. 

8.11.1. É facultadoao 

pregoeiroprorrogaroprazoestabelecido,apartirdesolicitaçãofundamentadafeitanochatpelolicitant

e,antesdefindooprazo. 

8.11.2. DentreosdocumentospassíveisdesolicitaçãopeloPregoeiro,destacam-seasplanilhas 

decustoreadequadascom ovalorfinalofertado. 

8.12. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir 

comfidelidadeoscustos especificadose amargem de lucro pretendida. 

8.13. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados naPlanilha 

de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado emrelação aos insumos 

e também quanto aos salários das categorias envolvidas nacontratação; 

8.14. Errosnopreenchimentodaplanilhanãoconstituemmotivoparaadesclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazoindicado pelo 

Pregoeiro,desdeque nãohajamajoração dopreço. 

8.14.1. Oajustedequetrataestedispositivoselimitaasanarerrosoufalhasquenão 

alteremasubstância das propostas; 

8.14.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção 

aindicaçãoderecolhimentodeimpostosecontribuiçõesnaformadoSimplesNacional,quando não 

cabívelesse regime. 

8.14.3. O Pregoeiro deverá verificar se a proposta apresenta o valor total dos custos 

dacontratação,inclusiveaqueles estimados paraasocorrênciasdefatosgeradores. 

8.15. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações doobjeto, 



SERVIÇOPÚBLICOFEDERAL
MINISTÉRIODAEDUCAÇÃO 

INSTITUTOFEDERALDEEDUCAÇÃO,CIENCIAETECNOLOGIADOPARÁCA
MPUSBELÉM 

DIRETORIADEADMINISTRAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

COORDENAÇÃO DE AQUISIÇÕES 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União Edital 
modelo para Pregão Eletrônico: Serviços continuados com mão-de-obra em regime de dedicação exclusiva.  

Atualização: Fevereiro/2022 

13 

 

 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 

daáreaespecializada no objeto. 

8.16. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará 

apropostaou lancesubsequente,e,assimsucessivamente,naordemde classificação. 

8.17. Havendonecessidade,oPregoeirosuspenderáasessão,informandono“chat”anova data 

ehorário para acontinuidade damesma. 

8.18. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas 

depequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar 

àsubsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empateficto,previstonosartigos44e45daLCnº123,de2006,seguindo-

seadisciplinaantesestabelecida,seforocaso. 

8.19. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará 

ahabilitaçãodo licitante,observadoodisposto nesteEdital. 

 

 
9. DAHABILITAÇÃO 

9.1.  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentordapropostaclassificadaemprimeirolugar,oPregoeiroverificaráoeventualdescumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência desanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante aconsultaaosseguintescadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pelaControladoria-GeraldaUnião(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) CadastroNacionaldeCondenaçõesCíveisporAtosdeImprobidadeAdministrativa,mantidop

eloConselhoNacionaldeJustiça(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) ListadeInidôneos,mantidapeloTribunaldeContasdaUnião–

TCU(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:); 

9.1.1 Paraaconsultadelicitantespessoajurídicapoderáhaverasubstituiçãodas consultas das 

alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada 

dePessoaJurídicadoTCU(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante etambém de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de1992, que prevê,dentre as 

sanções impostas ao responsável pela práticade ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o 

PoderPúblico,inclusiveporintermédiodepessoajurídicadaqualsejasóciomajoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedora existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, ogestor diligenciará para verificar se houve fraude 

porpartedasempresasapontadasnoRelatóriodeOcorrênciasImpeditivas Indiretas. 

9.1.2.1.1. Atentativadeburlaseráverificadapormeiodosvínculossocietários,linhasdeforneciment

osimilares,dentreoutros. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO%3ACERTIDAO%3A0
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9.1.2.1.2. Olicitanteseráconvocadoparamanifestaçãopreviamenteàsuadesclassificação. 

9.1.3 Constatadaaexistênciadesanção,oPregoeiroreputaráolicitanteinabilitado, 

porfaltadecondição de participação. 

9.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventualocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementarnº 123, de 2006, seguindo-se 

a disciplina antes estabelecida para aceitaçãodaproposta subsequente. 

9.2.  Casoatendidasascondiçõesdeparticipação,ahabilitaçãodolicitantesseráverificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação 

àhabilitaçãojurídica,àregularidadefiscal,àqualificaçãoeconômicafinanceiraehabilitação técnica, 

conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de2018. 

9.1.5 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução 

NormativaSEGES/MPnº03,de2018medianteutilizaçãodosistema,deveráatenderàs condições 

exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útilanteriorà data prevista 

pararecebimento daspropostas; 

9.1.6 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes doSICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ouencaminhar, em conjunto com 

a apresentação da proposta, a respectivadocumentaçãoatualizada. 

9.1.7 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante,exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidõesfeita pelo Pregoeiro lograr êxito 

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s),conformeart.43,§3º,doDecreto 10.024,de 2019. 

9.3.  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares,necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, 

o licitanteserá convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 

(duas)horas,sob pena deinabilitação. 

9.4.  Somentehaveráanecessidadedecomprovaçãodopreenchimentoderequisitosmediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvidaemrelação 

àintegridadedo documento digital. 

9.5.  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes,salvoaqueles legalmente permitidos. 

9.6.  Seolicitanteforamatriz,todososdocumentosdeverãoestaremnomedamatriz,ese o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, excetoaqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidossomenteemnome damatriz. 

9.1.8 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças denúmeros 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando 

forcomprovadaacentralizaçãodorecolhimentodessas contribuições. 

9.7.  Ressalvadoodisposto noitem 5.3,os licitantesdeverãoencaminhar,nos 

termosdesteEdital,adocumentação relacionadanositensaseguir,parafinsdehabilitação; 

9.8. Habilitaçãojurídica: 

9.1.9 nocasodeempresárioindividual,inscriçãonoRegistroPúblicodeEmpresasMercantis,a 

cargo daJuntaComercialdarespectiva sede; 
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9.1.10 Emsetratando de MicroempreendedorIndividual–MEI:CertificadodaCondição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 

ficarácondicionadaàverificaçãodaautenticidadenosítiowww.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.1.11 Nocasodesociedadeempresáriaouempresaindividualderesponsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contratosocial em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da 

respectivasede,acompanhadodedocumentocomprobatóriodeseusadministradores; 

9.1.12 . inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

comaverbaçãonoRegistroondetemsedeamatriz,nocasodeseroparticipantesucursal,filialou 

agência; 

9.1.13 . No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 

RegistroCivildasPessoasJurídicasdolocaldesuasede,acompanhadadeprovadaindicação 

dosseusadministradores; 

9.1.14 .decretodeautorização,emsetratandodesociedadeempresáriaestrangeiraemfuncioname

ntono País; 

9.1.15 .Osdocumentosacimadeverãoestaracompanhadosdetodasasalteraçõesou 

daconsolidação respectiva. 

9.9. Regularidadefiscaletrabalhista: 

9.1.16 provadeinscriçãonoCadastroNacionaldePessoasJurídicasounoCadastrode 

PessoasFísicas,conformeo caso. 

9.1.17 .provaderegularidadefiscalperanteaFazendaNacional,medianteapresentaçãodecertidão

expedidaconjuntamentepelaSecretariadaReceitaFederaldoBrasil(RFB)epelaProcuradoria-

GeraldaFazendaNacional(PGFN),referenteatodososcréditostributáriosfederaiseàDívidaAtivada

União(DAU)porelasadministrados,inclusiveaquelesrelativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-GeraldaFazenda Nacional. 

9.1.18 . prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço(FGTS); 

9.1.19 .provadeinexistênciadedébitosinadimplidosperanteaJustiçadoTrabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva comefeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis doTrabalho,aprovada peloDecreto-Leinº5.452,de1º 

demaiode1943; 

9.1.20 .provadeinscriçãonocadastrodecontribuintesmunicipal,relativoaodomicílioousededolicita

nte,pertinenteaoseuramodeatividadeecompatívelcomo objetocontratual; 

9.1.21 . prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 

dolicitante,relativaà atividadeemcujoexercíciocontrataouconcorre; 

9.1.22 .casoolicitantesejaconsideradoisentodostributosmunicipaisrelacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante aapresentação de declaraçãoda Fazenda 

Municipal do seu domicílioousede, ououtra equivalente,naforma dalei; 

9.2 .QualificaçãoEconômico-Financeira: 

9.2.1 certidãonegativadefalênciaexpedidapelodistribuidor dasededolicitante; 

9.2.1.1 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, olicitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo 
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planoderecuperaçãofoiacolhidojudicialmente,naformadoart.58,daLein.º 11.101, de 09 de 

fevereiro de 2005, sob pena de 

inabilitação,devendo,ainda,comprovartodososdemaisrequisitosdehabilitação. 

9.2.2 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, jáexigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 

situaçãofinanceiradaempresa,vedadaasuasubstituiçãoporbalancetesoubalanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quandoencerradohámaisde3(três) mesesda data 

deapresentaçãodaproposta; 

9.2.2.1 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-sea apresentação 

de balanço patrimonial e demonstrações contábeisreferentesao período deexistência da 

sociedade; 

9.2.2.2 éadmissívelobalançointermediário,sedecorrerdeleioucontrato/estatutosocial. 

9.2.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção deíndices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente(LC),superioresa1(um),obtidospelaaplicaçãodas seguintesfórmulas: 

 

LG= 
AtivoCirculante+RealizávelaLongoPrazo 

PassivoCirculante+ PassivoNãoCirculante 

 

SG= 
AtivoTotal 

PassivoCirculante+ PassivoNãoCirculante 

 

LC= 
AtivoCirculante 

PassivoCirculante 

9.2.4 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) 

emqualquerdosíndicesdeLiquidezGeral(LG),SolvênciaGeral(SG)eLiquidez Corrente (LC), 

deverão comprovar patrimônio líquido de até 10%(dezpor 

cento)dovalortotalestimadodacontrataçãooudoitem pertinente. 

9.2.5 As empresas deverão ainda complementar a comprovação da qualificaçãoeconômico-

financeirapormeio de: 

9.2.5.1 Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capitalde Giro (Ativo 

Circulante – Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66%(dezesseis inteiros e sessenta e seis 

centésimos por cento) do valorestimado para a contratação ou item pertinente, tendo por base 

obalançopatrimonialeasdemonstraçõescontábeisjáexigíveisnaformadalei; 

9.2.5.2 Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do 

valorestimadodacontratação,pormeiodaapresentaçãodobalançopatrimonialedemonstraçõescon

táveisdoúltimoexercíciosocial,apresentados na forma da lei,vedada a substituição 

porbalancetesoubalançosprovisórios,podendoseratualizadosporíndicesoficiaisquandoencerrad

oshámaisde3(três)mesesdadatadaapresentaçãodaproposta. 

9.2.5.3 Comprovação, por meio de declaração, da relação de compromissosassumidos, 

conforme modelo constante doAnexo VI,de que 
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1/12(umdozeavos)dovalortotaldoscontratosfirmadoscomaAdministração Pública e/ou com a 

iniciativa privada, vigentes na 

datadasessãopúblicadeaberturadestePregão,nãoésuperioraoPatrimônio Líquido do licitante, 

podendo este ser atualizado na formajádisciplinada nesteEdital; 

9.2.5.4 adeclaraçãodequetrataasubcondiçãoacimadeveráestaracompanhada da Demonstração 

do Resultado do Exercício (DRE)relativaao últimoexercício social, 

9.2.5.5 quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por cento),para mais ou 

para menos, entre a declaração aqui tratada e a 

receitabrutadiscriminadanaDemonstraçãodoResultadodoExercício(DRE),deverãoserapresenta

das,concomitantemente,asdevidasjustificativas. 

9.3 .QualificaçãoTécnica: 

9.3.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características,quantidades 

e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com oitem pertinente, mediante a 

apresentação de atestado(s) fornecido(s) porpessoasjurídicas de direito públicoou privado. 

9.3.1.1 Osatestadosdeverãoreferir-

seaserviçosprestadosnoâmbitodesuaatividadeeconômicaprincipalousecundáriaespecificadasn

ocontratosocialvigente; 

9.3.1.2 Somenteserãoaceitosatestadosexpedidosapósaconclusãodocontratoousedecorrido,pel

omenos,umanodoiníciodesuaexecução, exceto se firmado para ser executado em prazo 

inferior,conformeitem10.8do AnexoVII-AdaINSEGES/MP n. 5,de 2017. 

9.3.1.3 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo 

mínimodoserviço,aapresentaçãodediferentesatestadosdeserviçosexecutados de forma 

concomitante, pois essa situação se equivale,para fins de comprovação de capacidade 

técnico-operacional, a umaúnica contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da 

INSEGES/MPn.5/2017. 

9.3.1.4 Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 03 (três) anosna prestação 

dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados deperíodos diferentes, não havendo 

obrigatoriedade de os anos seremininterrupto,conformeitem10.7.1doAnexoVII-

AdaINSEGES/MPDGn.5/2017. 

9.1.1 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovaçãoda 

legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outrosdocumentos, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereçoatual da contratante e local em que foram 

prestados os serviços, consoanteodispostono item10.10do AnexoVII-AdaINSEGES/MPDGn. 

5/2017. 

9.3.1.5 Na contratação de serviços continuados com mais de 40 (quarenta)postos, o licitante 

deverá comprovar que tenha executado 

contratocomummínimode50%(cinquentaporcento)donúmerodepostosdetrabalho 

aseremcontratados. 

9.3.1.6 Quando o número de postos de trabalho a ser contratado for igual 

ouinferiora40(quarenta),olicitantedeverácomprovarquetenhaexecutadocontrato(s)emnúmerode

postosequivalentesaodacontratação, conforme exigido na alínea c2 do item 10.6 do Anexo VII-

Ada INSEGES/MP n.5/2017. 
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9.3.1.7 Para a comprovação do número mínimo de postos exigido, será aceitoo somatório de 

atestados que comprovem que o licitante gerencia ougerenciou serviços de terceirização 

compatíveis com o objeto licitado,nos termos doitem10.7do AnexoVII-AdaINSEGES/MPn. 

5/2017. 

9.1.2 Asempresasdeverãoapresentaratestadodevistoriaassinadopeloservidor 

responsável,caso exigidanoTermodeReferência. 

9.3.1.8 O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração 

emitidapelolicitanteemqueconste,alternativamente,queconheceascondiçõeslocaisparaexecuçã

odoobjeto,ouquetemplenoconhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza 

dotrabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que nãoutilizará deste para 

quaisquer questionamentos futuros que ensejemdesavençastécnicasoufinanceiras coma 

contratante. 

9.3.2Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome 

damatrizoudafilialdaempresalicitante.Olicitanteenquadradocomomicroempreendedorindividualq

uepretendaauferirosbenefíciosdotratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123, de 2006,estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintesestadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 

dasdemonstraçõescontábeisdo último exercício. 

9.2 .Aexistênciaderestriçãorelativamenteàregularidadefiscaletrabalhistanãoimpede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porteseja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências doedital. 

9.2.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterioràfasede 

habilitação. 

9.3 .Casoapropostamaisvantajosasejaofertadapormicroempresa,empresadepequenoporteo

usociedadecooperativaequiparada,eumavezconstatadaaexistência de alguma restrição no que 

tange à regularidade fiscal e trabalhista, amesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, após a declaração 

dovencedor,comprovararegularização.Oprazopoderáserprorrogadoporigualperíodo, a critério 

da administração pública, quando requerida pelo licitante, 

medianteapresentaçãodejustificativa. 

9.4 .Anão-regularizaçãofiscaletrabalhistanoprazoprevistonosubitemanterioracarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital,sendofacultadaaconvocaçãodoslicitantesremanescentes,naordemdeclassificação. Se, 

na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresade pequeno porte ou 

sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentaçãofiscaletrabalhista,seráconcedidoomesmo prazopara regularização. 

9.5 .Havendonecessidadedeanalisarminuciosamenteosdocumentosexigidos,oPregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 

acontinuidadedamesma. 

9.6 .Seráinabilitadoolicitantequenãocomprovarsuahabilitação,sejapornãoapresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo comoestabelecido 
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nesteEdital. 

9.7 .Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, 

emhavendoinabilitação,haveránovaverificação,pelosistema,daeventualocorrênciado empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se adisciplinaantes 

estabelecidapara aceitaçãodapropostasubsequente. 

9.8 O licitante provisoriamente vencedor do grupo ficará obrigado a comprovar os 

seusrequisitosdehabilitação 

9.9 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitanteserá 

declarado vencedor. 

 

 
10. DO ENCAMINHAMENTO DAPROPOSTAVENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada noprazo de 

02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico edeverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 

sememendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada 

easdemaisrubricadas pelolicitante ouseurepresentantelegal. 

10.1.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada 

aolancevencedor; 

10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor,parafinsdepagamento. 

10.2. Apropostafinaldeveráserdocumentadanosautoseserálevadaemconsideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção àContratada,seforo caso. 

10.2.1. Todasasespecificaçõesdoobjetocontidas naproposta vinculam aContratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor 

unitárioemalgarismoseovalorglobalemalgarismoseporextenso(art.5ºdaLeinº8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerãoos 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os 

valoresexpressosporextenso,prevalecerão estesúltimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto desteEdital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza ojulgamentoamaisde 

umresultado,sobpena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não 

sendoconsideradaaquelaquenãocorrespondaàsespecificaçõesalicontidasouqueestabeleçavínc

ulo àpropostadeoutro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os 

documentoscomplementaresestarãodisponíveisnainternet,após ahomologação. 

 

 
11. DOSRECURSOS 



SERVIÇOPÚBLICOFEDERAL
MINISTÉRIODAEDUCAÇÃO 

INSTITUTOFEDERALDEEDUCAÇÃO,CIENCIAETECNOLOGIADOPARÁCA
MPUSBELÉM 

DIRETORIADEADMINISTRAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

COORDENAÇÃO DE AQUISIÇÕES 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União Edital 
modelo para Pregão Eletrônico: Serviços continuados com mão-de-obra em regime de dedicação exclusiva.  

Atualização: Fevereiro/2022 

20 

 

 

11.1. OPregoeirodeclararáovencedore,depoisdedecorridaafasederegularizaçãofiscaletrabalhi

stademicroempresaouempresadepequenoporte,sefor o caso, concederá o prazo de no mínimo 

trinta minutos, para que qualquer licitantemanifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, 

isto é, indicando contra quaisdecisões pretenderecorrer eporquaismotivos, emcampopróprio 

dosistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e 

aexistência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não 

orecurso,fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 

apenasverificaráascondiçõesde admissibilidade dorecurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrerimportaráadecadênciadesse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 

trêsdiasparaapresentarasrazões,pelosistemaeletrônico,ficandoosdemaislicitantes,desdelogo,in

timadospara,querendo,apresentaremcontrarrazõestambém pelo sistema eletrônico, em outros 

três dias, que começarão a contar dotérminodoprazodorecorrente,sendo-

lhesasseguradavistaimediatadoselementosindispensáveisà defesade seusinteresses. 

11.3. Oacolhimentodorecursoinvalidatãosomenteosatosinsuscetíveisdeaproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 

noendereçoconstante neste Edital. 

 

 
12. DAREABERTURADASESSÃOPÚBLICA 

12.1. Asessãopúblicapoderáserreaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anterioresrealização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 

sessãopública,situaçãoemqueserãorepetidososatosanuladoseosquedeledependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 

olicitantedeclaradovencedornãoassinarocontrato,não retirar oinstrumentoequivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos doart. 43, §1º da LC nº 123/2006, 

serão adotados os procedimentos imediatamenteposteriores aoencerramento daetapade 

lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar 

asessãoreaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordocom 

afase doprocedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos 

noSICAF,sendoresponsabilidadedolicitantemanterseusdadoscadastraisatualizados. 

 
13. DAADJUDICAÇÃOEHOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 
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doPregoeiro,casonãohajainterposiçãoderecurso,oupelaautoridadecompetente,apósaregularde

cisão dos recursosapresentados. 

13.2. Apósafaserecursal,constatadaaregularidadedosatospraticados,aautoridadecompetente

homologaráoprocedimento licitatório. 

 

 
14. DAGARANTIADEEXECUÇÃO 

14.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme 

regrasconstantesdoTermo deReferência. 

 
 
15. DOTERMODECONTRATO 

15.1. Apósahomologaçãodalicitação,emsendorealizadaacontratação,seráfirmadoTermode 

Contratoouemitidoinstrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data desua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decairdodireito 

àcontratação,sem prejuízo dassançõesprevistasnesteEdital. 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidadepara a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lopara assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR)ou meio eletrônico, para que 

seja assinado e devolvido no prazo de 7(sete) dias, acontarda data deseurecebimento. 

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período,por 

solicitaçãojustificadado adjudicatárioeaceitapela Administração. 

15.3. OAceitedaNotadeEmpenhooudoinstrumentoequivalente,emitidaàempresaadjudicada,im

plica no reconhecimentodeque: 

15.3.1. referidaNotaestásubstituindoocontrato,aplicando-seàrelaçãodenegóciosaliestabelecida 

as disposiçõesda Lei nº8.666,de 1993; 

15.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seusanexos; 

15.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nosartigos 

77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administraçãoprevistosnos artigos79e 

80 damesmaLei. 

15.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável 

conformeprevisãono instrumentocontratual. 

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF paraidentificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito doórgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrênciasimpeditivas indiretas, 

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de26 de abril de 2018, e nos 

termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de2002,consulta prévia ao CADIN. 

15.5.1. Noscasosemquehouvernecessidadedeassinaturadoinstrumentodecontrato, e o 

fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder 
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aoseucadastramento,semônus,antesdacontratação. 

15.5.2. NahipótesedeirregularidadedoregistronoSICAF,ocontratadodeveráregularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,sobpena deaplicação 

daspenalidadesprevistasno editaleanexos. 

15.6. Naassinaturado contratoou da atade registrode preços,seráexigida acomprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão 

sermantidaspelolicitanteduranteavigênciadocontratooudaataderegistrodepreços. 

15.7. Nahipótesedeovencedordalicitaçãonãocomprovarascondiçõesdehabilitação 

consignadas no edital ou se recusara assinaro contrato ou a ata 

deregistrodepreços,aAdministração,semprejuízodaaplicaçãodassançõesdasdemais 

cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante,respeitada a 

ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos parahabilitação, analisada a 

proposta e eventuais documentos complementares e, feita anegociação,assinarocontratooua 

ataderegistro de preços. 

 
 
16. DOREAJUSTAMENTOEMSENTIDOGERAL 

16.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no 

TermodeReferência,anexo aesteEdital. 

 
 
17. DAACEITAÇÃO DO OBJETO EDAFISCALIZAÇÃO 

17.1. OscritériosdeaceitaçãodoobjetoedefiscalizaçãoestãoprevistosnoTermodeReferência. 

 
 
18. DASOBRIGAÇÕESDACONTRATANTEEDACONTRATADA 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no 

TermodeReferência. 

 
 
19. DOPAGAMENTO 

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de 

Referência,anexoaesteEdital. 

19.1.1. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata esteInstrumento 

Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa aeste Edital. 

 
 
20. DACONTA-DEPÓSITOVINCULADA―BLOQUEADAPARAMOVIMENTAÇÃO 

20.1. Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MP N. 5/2017, as 

regrasacercadaConta-DepósitoVinculada–bloqueadaparamovimentaçãoaqueserefereo Anexo 

XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 são as estabelecidas no Termo de 

Referência,anexoaesteEdital. 
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21. DASSANÇÕESADMINISTRATIVAS 

21.1. Cometeinfraçãoadministrativa,nostermosdaLeinº10.520,de2002,olicitante/adjudicatário

que: 

21.1.1. nãoassinarotermodecontratoouaceitar/retiraroinstrumentoequivalente,quandoconvocad

o dentro do prazode validade da proposta; 

21.1.2. nãoassinaraataderegistrodepreços,quandocabível; 

21.1.3. apresentardocumentaçãofalsa; 

21.1.4. deixardeentregarosdocumentosexigidosnocertame; 

21.1.5. ensejaroretardamentodaexecução doobjeto; 

21.1.6. nãomantiveraproposta; 

21.1.7. cometerfraudefiscal; 

21.1.8. comportar-sedemodo inidôneo; 

21.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro 

dereserva,empregãopararegistrodepreços,que,convocados,nãohonraremocompromissoassumi

doinjustificadamente. 

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quantoàs 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluioentre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento dafase delances. 

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nossubitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, àsseguintes 

sanções: 

21.4.1. Advertênciaporfaltasleves,assimentendidascomoaquelasquenãoacarretarem prejuízos 

significativos aoobjeto dacontratação; 

21.4.2. Multade10%(dezporcento)sobreovalorestimadodo(s)item(s)prejudicado(s)pela 

condutadolicitante; 

21.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 

ouunidadeadministrativapelaqualaAdministraçãoPúblicaoperaeatuaconcretamente,pelo prazo 

de atédoisanos; 

21.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento noSICAF, pelo 

prazo de até cinco anos; 

21.4.5. DeclaraçãodeinidoneidadeparalicitaroucontratarcomaAdministraçãoPública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

quesejapromovidaareabilitaçãoperanteaprópriaautoridadequeaplicouapenalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratantepelosprejuízos causados; 

21.5. Apenalidadedemultapodeseraplicadacumulativamentecomasdemaissanções. 

21.6. Se,duranteoprocessodeaplicaçãodepenalidade,houverindíciosdepráticade 

infraçãoadministrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

comoatolesivoàadministraçãopúblicanacionalouestrangeira,cópiasdoprocessoadministrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 

serremetidasàautoridadecompetente,comdespachofundamentado,paraciênciae 

decisãosobreaeventualinstauraçãodeinvestigaçãopreliminarouProcessoAdministrativode 
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Responsabilização– PAR. 

21.7. Aapuraçãoeojulgamentodasdemaisinfraçõesadministrativasnãoconsideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nostermos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidadeadministrativa. 

21.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 

processosadministrativosespecíficosparaapuraçãodaocorrênciadedanoseprejuízosàAdministra

ção Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,com 

ousemaparticipação de agente público. 

21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 

pelacondutadolicitante,aUniãoouEntidadepoderácobrarovalorremanescentejudicialmente,confo

rmeartigo 419doCódigo Civil. 

21.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processoadministrativoqueasseguraráocontraditórioeaampladefesaaolicitante/adjudicatário,obs

ervando-seoprocedimentoprevistonaLeinº8.666,de1993,esubsidiariamente na Lei 

nº9.784,de1999. 

21.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 

agravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o danocausadoà 

Administração, observadooprincípiodaproporcionalidade. 

21.12. AspenalidadesserãoobrigatoriamenteregistradasnoSICAF. 

21.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 

noTermodeReferência. 

 
 
22. DAIMPUGNAÇÃOAO EDITALEDOPEDIDODEESCLARECIMENTO 

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da 

sessãopública,qualquerpessoapoderáimpugnareste Edital. 

22.2. Aimpugnaçãopoderáserrealizadaporformaeletrônicapeloemail:licitacao.campusbelem@i

fpa.edu.br,ouporpetiçãodirigidaouprotocoladanoendereço: Av. Almirante Barroso, nº 1155, 

Bairro: Marco, Belém-Pará - CEP: 66.093-020– Coordenação de Aquisições. 

22.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 

Editaleseusanexos,decidirsobreaimpugnaçãonoprazodeaté2(dois)diasúteiscontadosdadata 

derecebimento daimpugnação. 

22.4. Acolhidaaimpugnação,serádefinidaepublicadanovadataparaarealizaçãodo certame. 

22.5. OspedidosdeesclarecimentosreferentesaesteprocessolicitatóriodeverãoserenviadosaoP

regoeiro,até03(três)diasúteisanterioresàdatadesignadaparaaberturadasessãopública,exclusiva

mentepormeioeletrônicoviainternet,noendereçoindicado noEdital. 

22.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois)dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídiosformais 

aosresponsáveispela elaboraçãodo Editale dosanexos. 

mailto:licitacao.campusbelem@ifpa.edu.br
mailto:licitacao.campusbelem@ifpa.edu.br
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22.7. Asimpugnaçõesepedidosdeesclarecimentosnãosuspendemosprazosprevistosno 

certame. 

22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverásermotivada pelo pregoeiro, nosautosdoprocessode licitação. 

22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema 

evincularãoos participantes eaAdministração. 

 
 
23. DASDISPOSIÇÕESGERAIS 

23.1. DasessãopúblicadoPregãodivulgar-se-á Atanosistemaeletrônico. 

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeçaa 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferidapara o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,desdeque 

nãohaja comunicaçãoemcontrário,pelo Pregoeiro. 

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

públicaobservarãoo horáriodeBrasília– DF. 

23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar errosou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validadejurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,atribuindo-lhes 

validadeeeficáciaparafinsdehabilitaçãoe classificação. 

23.5. Ahomologaçãodoresultadodestalicitaçãonãoimplicará direitoàcontratação. 

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 

daampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interessedaAdministração,oprincípiodaisonomia,afinalidadeea segurançadacontratação. 

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suaspropostaseaAdministraçãonãoserá,emnenhumcaso,responsávelporessescustos,independ

entementedaconduçãooudoresultadodoprocessolicitatório. 

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-áo dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos emdiasde 

expediente na Administração. 

23.9. Odesatendimentodeexigênciasformaisnãoessenciaisnãoimportaráoafastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observadososprincípios da 

isonomia edointeresse público. 

23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos oudemais 

peçasquecompõemoprocesso,prevalecerá asdeste Edital. 

23.11. OEditalestádisponibilizado,naíntegra,noendereçoeletrônicohttps://www.gov.br/compras/

pt-br/e também poderão ser lidos e/ou obtidosno endereço Av. Almirante Barrosa, 1155- 

Marco- Belém-Pará, nos dias úteis, nohorário das 8 às 17h, mesmo endereço e período no 

qual os autos do processoadministrativopermanecerãocomvistafranqueada aos interessados. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/
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23.12. IntegramesteEdital,para todososfins eefeitos,os seguintesanexos: 

23.12.1. ANEXOI–TermodeReferênciaeModelodeInstrumentodeMediçãodeResultado–IMR ; 

23.12.2. ANEXOII–MinutadeTermodeContrato; 

23.12.3. ANEXOIII– ModelodeProposta 

23.12.4. ANEXOIV–Planilha deCustos eFormaçãodePreços; 

23.12.5. ANEXOV –Modelode TermodeVistoria; 

23.12.6. ANEXOVI–Modelodedeclaraçãodecontratosfirmadoscomainiciativaprivada ea 

AdministraçãoPública; 

 

 
Belém/PA,10 de agostode 2023 

 

 

 

 

 

 

 

  
HÉLIO ANTÔNIO LAMEIRA DE ALMEIDA 

Diretor Geral do Campus 
Belém/IFPAPortarian°3711/2023-GAB-

Reitoria/IFPA, DOU 04/08/2023, Seção 2, 
fl. 20. 

OrdenadordeDespesasdoCampus Belém/IFPA 
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Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União 
Termo de Referência –Serviços Continuados com Dedicação Exclusiva de Mão-de-Obra 
Atualização: Junho/2021 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Pregão eletrônico para contratação de prestação de serviço contínuo com dedicação de mão-

de-obra exclusiva 

 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARÁ/ CAMPUS BELÉM 

PREGÃO Nº ....../20... 
(Processo Administrativo n.º 23051.001739/2023-42) 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de Serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra, a serem prestados no 

Setor de Alimentação Escolar do IFPA Campus Belém, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos: 

 

GRUPO ITEM 

DESCRIÇÃO 

ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE DE 

MEDIDA QUANTIDADE 

 

 

 

 
1 

 
1 

Cozinheiro(a) Escolar, 44 horas 

semanais. 

CBO 513205 

 
04 postos 

 
04 

2 
Auxiliar de cozinha, 44 horas semanais. 

CBO 513505 
16 postos 16 

3 
Almoxarife, 44 horas semanais. 

CBO 4141 
02 postos 02 

 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum, cujos padrões de desempenho e 

podem ser objetivamente definidos pelo neste termo, por meio de especificações usuais do 

mercado 

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima. 

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global. 

1.5. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse 

das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 

1993. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1. Trata-se de serviço comum, de caráter continuado e com fornecimento de mão de obra em 

regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, 

em sua forma eletrônica. 

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 

de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º 

do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada 

e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

5.1.1. serviço continuado, com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva; 

5.1.2. se aplica ao serviço pleiteado, a transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, tendo em vista, tratar-se de atividades muito especificas e detalhadas, sendo 

necessária a transferência de conhecimentos, depois de findado o contrato. 

5.2. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno 

conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para 

celebração do contrato. 

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

6.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou 

obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial. 

7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 

7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar 

vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor 

designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08 horas às 17 horas. 

7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-

se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

7.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 

comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

7.3. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-

ROM, “pen-drive” ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações 

relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua 

proposta. 

7.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 

das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação 

dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 
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7.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

8.1.1. Os serviços serão executados em regime de 44h (quarenta e quatro) horas semanais, 

com horários a serem definidos pela Administração, conforme funcionamento do IFPA Campus 

Belém e da necessidade do Setor de Alimentação Escolar. 

8.1.2. Cronograma de realização dos serviços: seguirá a necessidade diária, no que diz 

respeito ao cardápio e as refeições a serem servidas. 

8.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Av. Almirante Barroso, 1155, Marco - 

Belém/PA, CEP: 66093-020, IFPA Campus Belém - Bloco R. 

8.3. A execução dos serviços será iniciada em até 5 (cinco) dias da emissão da ordem de serviço, 

na forma que segue: 

8.3.1. Rotina do (a) COZINHEIRO (A): 

8.3.1.1. Proceder o preparo dos alimentos sob supervisão de Nutricionista, de modo 

que assegure a qualidade, higiene, sabor, aroma e apresentação da refeição a ser servida a 

cada período; 

8.3.1.2. Auxiliar na requisição do material necessário para a preparação dos 

alimentos; 

8.3.1.3. Conferir a quantidade e a qualidade de tudo que for recebido para o preparo 

da alimentação escolar. Confeccioná-la de acordo com a ficha técnica de preparo e 

respectivo cardápio, adequado mediante a necessidade de complementação nutritiva; 

8.3.1.4. Conservar os alimentos com controle higiênico sanitário conforme os 

procedimentos operacionais padronizados (POP´s) anexados no Manual de Boas Práticas; 

8.3.1.5. Interpretar corretamente as fichas técnicas de preparo e calcular a matéria- 

prima a ser utilizada para evitar desperdício, utilizando a quantidade correta determinada; 

8.3.1.6. Coordenar as atividades da cozinha; 

8.3.1.7. Manter higienizados e organizados os utensílios, equipamentos e o local de 

preparo e distribuição da alimentação escolar de acordo com os POP’s; 

8.3.1.8. Manter higienizada e organizada a cozinha e as demais dependências que se 

relacionem com o preparo e distribuição da alimentação escolar, evitando a contaminação 

cruzada por qualquer acúmulo de sujidade, bem como minimizar os riscos ao aparecimento 

de pragas como insetos roedores; 

8.3.1.9. Participar da execução da limpeza da área interna da cozinha, limpeza de 

máquinas, utensílios e outros equipamentos, utilizando-se de materiais adequados, para 

assegurar sua utilização no preparo dos alimentos; 

8.3.1.10. Observar rigorosamente as regras de higiene e segurança alimentar sempre 

que estiver no preparo da alimentação escolar; 

8.3.1.11. Usar avental e uniformes sempre limpos, touca, máscara e luvas sempre que 

necessário. Manter os produtos em seus lugares apropriados; 
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8.3.1.12. Assumir diariamente o posto, devidamente uniformizado, cabelos pesos, 

limpos e com aparência pessoal adequada; 

8.3.1.13. Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade 

associadas ao ambiente organizacional; 

8.3.1.14. Manter-se no posto, não devendo se afastar de seus afazeres, principalmente 

para atender a chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados. 

8.3.2. Da Rotina do (a) AUXILIAR DE COZINHA (A): 

8.3.2.1. Assumir diariamente o posto, devidamente uniformizado, cabelos presos, 

limpos e com aparência pessoal adequada; 

8.3.2.2. Limpar e preparar os alimentos para cozimento; 

8.3.2.3. Mensurar os ingredientes secos, líquidos e pastosos quando solicitado; 

8.3.2.4. Realizar o pré-preparo dos alimentos baseados nas fichas técnicas dos 

cardápios elaborados pela nutricionista; 

8.3.2.5. Auxiliar na construção das fichas técnicas de preparo para padronização das 

receitas junto o (a) cozinheiro (a) com supervisão da nutricionista e/ou técnica de nutrição; 

8.3.2.6. Pesar todos os alimentos preparados e fazer a anotação correta no local 

indicado; 

8.3.2.7. Proporcionar os alimentos na distribuição conforme o per capta estipulado; 

8.3.2.8. Proceder a limpeza de utensílios, aparelhos e equipamentos baseados nos 

Procedimentos Operacionais Padronizados (POP’s); 

8.3.2.9. Manter a higienização dos locais de trabalho; 

8.3.2.10. Fazer o serviço de higienização dos utensílios na cozinha, higienizar o 

ambiente segundo os procedimentos operacionais padronizados, executar tarefas afins; 

8.3.2.11. Realizar o controle de execução de todos os procedimentos operacionais 

padronizados existentes na cozinha conforme descrito no Manual de Boas Práticas da 

Unidade de Alimentação e Nutrição; 

8.3.2.12. Comunicar, de imediato, qualquer defeito nos equipamentos ou outra 

ocorrência que possa impedir a boa execução do serviço; 

8.3.2.13. Comunicar, de imediato, o extravio ou inutilização de material de 

consumo/permanente, descrevendo os fatos que motivaram a ocorrência; 

8.3.2.14. Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade 

associadas ao ambiente organizacional; 

8.3.2.15. Manter-se no posto, não devendo se afastar de seus afazeres, principalmente 

para atender a chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados. 

8.3.3. Da Rotina do ALMOXARIFE: 

8.3.3.1. Assumir diariamente o posto, devidamente uniformizado, cabelos presos, 

limpos e com aparência pessoal adequada; 

8.3.3.2. Recepcionar, conferir e armazenar produtos e materiais nos depósitos da 

Seção de Alimentação Escolar; 
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8.3.3.3. Fazer os lançamentos da movimentação de entradas e saídas e controlar os 

estoques; 

8.3.3.4. Distribuir produtos e materiais a serem expedidos; 

8.3.3.5. Organizar o almoxarifado para facilitar a movimentação dos itens 

armazenados e a armazenar, preservando o estoque limpo e organizado; 

8.3.3.6. Empacotar ou desempacotar os produtos, realizar expedição de materiais e 

produtos, examinando-os, providenciando os despachos dos mesmos e auxiliar no processo 

de logística; 

8.3.3.7. Elaborar relatórios periódicos das atividades realizadas; 

8.3.3.8. Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade 

associadas ao ambiente organizacional. 

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e 

qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário: 

9.1.1. Crachá de identificação: o crachá é de uso obrigatório e deverá ser fornecido pela 

CONTRATADA, sendo substituído em caso de qualquer defeito, não podendo em hipótese 

alguma o funcionário exercer suas atividades sem a devida identificação. 

9.1.2. Óculos de proteção; 

9.1.3. Abafador de ruídos; 

9.1.4. Avental de PVC de comprimento longo; 

9.1.5. Avental Térmico; 

9.1.6. Luva de malha de aço; 

9.1.7. EPI’s: é de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento de todos os EPI’s, 

individual ou coletivo, necessários aos trabalhadores que irão prestar serviço, de acordo com 

a legislação vigente, garantindo-lhes sua segurança, além de providenciar o rigoroso 

treinamento de seus profissionais na execução dos serviços a serem desenvolvidos e seus 

aspectos de riscos. 

9.1.8. A empresa deverá fornecer 01 (um) Relógio Ponto digital para registro e 

comprovação da frequência dos empregados. 

9.1.9. Para o cumprimento perfeito dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e 

qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. Os  

valores dos materiais deverão estar inclusos na planilha de custos e na formação de preços 

apresentada pela futura contratada: 

 

ITEM 
PRODUTOS E MATERIAIS DE LIMPEZA E 

HIGIENIZAÇÃO 

 

UNIDADE 

QTD 

MENSAL 

ESTIMADA 
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1 

Água sanitária. APLICAÇÃO: alvejante e desinfetante. 

CARACTERÍSTICA(S): com tampa rosqueável; hipoclorito de 

sódio entre 2,0% e 2,5% p/p de cloro ativo. FORMA DE 

APRESENTAÇÃO: embalagem plástica contendo 1.000 mL. 

PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE: 6 (seis) meses, contados 

da data do recebimento definitivo. ACONDICIONAMENTO: 

caixa de papelão contendo 12 (doze) unidades, com 

identificação e quantidade do material. OBSERVAÇÃO(ÕES): 

deverá constar no rótulo do produto, número de registro emitido 

pela ANVISA, conforme RDC nº59/2010, bem como a 

indicação “teor de cloro ativo entre 2,0 e 2,5% p/p”, conforme 
RDC nº109/2016. 

 
Cx c/ 12 

garrafas 1 

litro 

5 

 
 

2 

Álcool etílico hidratado 70˚, desinfetante hospitalar 

formulado exclusivamente para uso profissional. 

APRESENTAÇÃO: LÍQUIDO Proporciona desinfecção de 

nível intermediário em superfícies fixas em geral. Frasco 1 
litro. 

 

Cx c/ 12 

garrafas 1 

litro 

 
 

5 

3 

Avental plástico impermeável na cor branca ou transparente 

para trabalhos com água tamanhos G ou GG medidas 

aproximadas de 70 x 120 cm, respectivamente largura e 

comprimento. 

 
Unidade 

20 

4 Balde plástico transparente, capacidade de 20 litros. Unidade 2 

 

 

 

 

5 

Desengordurante de limpeza pesada. Especificação: 

Limpador com ação desengordurante, com grande poder de 

dissolver e emulsificar óleos e gorduras com rapidez e 

eficiência, sem agredir e/ou manchar as superfícies, confere 

alto poder de limpeza, utilizado em fornos combinados, coifas, 

chapas, fogões ou qualquer superfície lavável, com sujidade 

pesada. Faixa de concentração para o uso: Puro; Aspecto: 

líquido; Ph 11,5 -13,5; composição química: tenso ativo 

anfotérico, tenso ativo não aniônico, sequestrante e 

alcalinizante; princípio ativo: hidróxido de sódio (nº CAS 

1310-73-2) 6,0 -10,0%. 

 

 

 

 
Galão 5 

litros 

 

 

 

 

3 

6 

Desinfetante   Desengordurante.   Aspecto   físico   líquido. 
Aplicação: Limpeza e Higienização de Cozinhas Industriais. 
Frasco de 2 litros. A embalagem deverá conter externamente os 
dados de identificação, procedência, número do lote, validade 

e número de registro no Ministério da Saúde. 

Galão 5 
litros 4 

 

 

 

 
 

7 

Desinfetante, aspecto físico líquido. Aplicação: desinfetante e 

germicida de uso geral. Composição: Cloreto de alquil amido 

propildimetilbenzil amônio; Cloreto de didecildimetil amônio; 

Tenso ativo não iônico; Fragrância, Corante; água. Composição 

aromática: eucalipto ou pinho. Embalagem plástica de 5 litros. 

Validade: 24 meses na contados da data do recebimento 

definitivo. A embalagem deverá conter externamente 

Informações do fabricante: endereço completo, CNPJ, 

responsável técnico com CRQ, número de registro e 

autorização de funcionamento do Ministério da Saúde; 

Telefones de emergência; Informações em caso de ingestão do 
produto; Serviço de atendimento ao consumidor. 

 

 

 

 

Garrafa 2 

litros 

 

 

 

 
 

6 

 
8 

Desodorizador Sanitário. Bloco sanitário desodorizador para 

caixa acoplada; componentes principais: dodecilbenze no, 

sulfonato de sódio, coadjuvantes, emoliente, perfume e corante, 

peso 50 g, caixa 01 unidade. 

 
Unidade 

 
20 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARÁ 
CAMPUS BELÉM 

 
 

____________________________________________________________________ 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União 
Termo de Referência –Serviços Continuados com Dedicação Exclusiva de Mão-de-Obra 
Atualização: Junho/2021 

 
9 

Detergente em pó. Embalagem (caixa/pacote) de 1 kg. A 

embalagem deverá conter externamente os dados de 

identificação, procedência, número do lote, validade e número 
de registro no Ministério da Saúde 

 

Fardo c/ 30 

kg 

 
2 

 

 

 

 

10 

Detergente líquido NEUTRO biodegradável. APLICAÇÃO: 

para uso geral. CARACTERÍSTICA(S): biodegradável, neutro, 

atóxico, testado dermatologicamente. ESPECIFICAÇÃO: 

Lavagem manual de utensílio e superfícies em geral. FORMA 

DE   APRESENTAÇÃO:   frasco   com   500   mL.   PRAZO 

MÍNIMO DE VALIDADE: 12 (doze) meses, contados da data 

do recebimento definitivo. ACONDICIONAMENTO: 

embalagem original de fábrica, com identificação e quantidade 

do material. OBSERVAÇÃO(ÕES): deverá constar nos rótulos 

dos produtos, número de notificação emitido pela ANVISA, 

conforme RDC nº59/2010. 

 

 

 

Cx c/ 24 

frascos 500 

ml 

 

 

 

 

15 

11 
Escova limpeza geral. Escova multiuso com cerdas de nylon, 
resistentes, para lavar roupas. 

Unidade 6 

 

12 

Escova para lavar vegetais, com corpo flexível para facilitar 
a lavagem de verduras com formatos irregulares, Medidas: 8,5 

x 2,5 cm (diâmetro x altura). 

 

Unidade 

 

6 

13 Escova para vaso sanitário com suporte Unidade 1 

14 Esfregão de aço inox, em bola, 60g. 
Caixa c/ 24 
unidades 

15 

 
 

15 

Esfregão para limpeza com balde. Esfregão feito de tecido 

(franjas fabricadas com 100% de microfibra) com cabo, sendo 

ideal para lavar, limpar, torcer e secar todos os tipos de pisos. 

Balde com capacidade para 8,5 litros de água, com válvula de 

deságue e alças para facilitar o transporte. 

 
 

Unidade 

 
 

4 

 
16 

Esponja limpeza, material espuma/ fibra sintética, formato 

retangular, abrasividade alta, aplicação limpeza geral, 

características adicionais dupla face, comprimento mínimo 110 
mm, largura mínima 75 mm, espessura mínima 20 mm. 

 
Fardo c/ 60 

 
3 

 
17 

Lã de aço carbono isenta de oxidação. A embalagem deverá 

conter externamente os dados de identificação, procedência, 

número do lote, validade e número de registro no Ministério da 

Saúde. Fardo com 14 pacotes de 8 unidades/ 60g. 

 

Fardo c/ 14 

pacotes 

 
3 

 

 

 

18 

Limpa Alumínio/Polidor de alumínio, desenvolvido para 

remoção de manchas e restauração de superfícies de alumínio. 

Limpa e dá brilho em uma única operação. Com tensoativos 

biodegradáveis. Utilizado para a remoção de manchas e 

sujeiras em alumínio anodizado e outras peças de alumínios 

como: Janelas, portas, panelas, esquadrias etc. Frasco de 500 

ml. A embalagem deverá conter externamente os dados de 

identificação, procedência, número do lote, validade e número 

de registro no Ministério da Saúde. 

 

 

Cx c/ 24 

frascos 

500ml 

 

 

 

5 

 
19 

Limpa-vidro instantâneo. Especificação: Aspecto físico 

líquido; Inodoro; Composição: tensos ativos aniônicos, 

solventes, solubilizantes, essência, coadjuvantes. Embalagem 
resistente ao produto. 

 

Frasco 500 

ml 

 
12 

 
 

20 

Luva borracha. Luva para segurança confeccionada em 

borracha látex; para multiuso; cano curto; tipo todos os dedos, 

antialérgica, cor amarela, embalagem com 1 par. Tamanho M e 

G, conforme necessidade. Produzida em conformidade com a 

NBR 13393/1995. 

 
 

Par 

 
 

20 

 

21 
Luva de vinil, para uso em unidade de alimentação, tamanho 

G e M, conforme necessidade. Pacote com 50 pares. 

Pacote c/ 

100 
unidades 

 

50 
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22 

Luva térmica para alta temperatura confeccionada em 

tecido grafatex externo em fibra de aramida/carbono malha 

grossa sem costura, com forração interna dupla de lã, com 

punho confeccionado com tecido de aramida forrado em lona 

com comprimento de 20 cm forro interno de grafatex de 

algodão, tamanho único; para trabalho em contato com 
temperaturas de até 400º c. 

 

 

Par 

 

 

2 

 

23 
Máscara descartável, anti-pó e anti-poeira, confeccionada em 

fibra sintética, moldada, elástico para ajuste na face, cor branca 

Pacote c/ 

50 
unidades 

 

8 

 
24 

Pá coletora lixo, material coletor poliestireno, material cabo 

madeira, comprimento cabo 80 cm, comprimento 27 cm, 

largura 27 cm, altura 88,50 cm, aplicação limpeza, cor azul, 
modelo sem tampa. 

 
Unidade 

 
2 

25 
Pano de Limpeza Multiuso Antibacterial Tipo Perfex 
60x33cm. Rolo com 30m. Isento de aroma artificial. 

Rolo c/ 30 
metros 

5 

26 
Papel higiênico folha dupla, com 30 metros. Fardo com 16 
rolos 

Fardo c/ 16 
rolos 

5 

27 
Papel Toalha, 19cm x 22cm tipo branco não reciclado, 
simples. Fardo com 24 rolos. 

Fardo c/ 24 
rolos 

12 

 

28 
Pulverizador borrifador, reservatório capacidade 550ml, 

material de plástico transparente, acionamento por gatilho com 
bombeamento manual. 

 

Unidade 
 

4 

29 
Rodo, material cabo alumínio, material suporte alumínio, 
comprimento suporte 40 cm, quantidade borrachas 2 unidade. 

Unidade 10 

 
30 

Sabão em barra NEUTRO, de glicerina, 200g. Embalado em 

saco plástico. A embalagem deverá conter externamente os 

dados de identificação, procedência, número do lote, validade 

e número de registro no Ministério da Saúde. 

 

Pacote c/ 5 

unidades 

 
2 

 

 
31 

Sabonete líquido anti-séptico para mão. Especificação: 

Limpeza e assepsia de mão com eficácia contra um amplo 

espectro de micro-organismos (Staphylococcusaureaus, 

Escherichia coli, Pseudomonasaeruginosa, e Salmonela 

choleraesuis); Faixa de concentração para o uso: Puro; Aspecto: 
líquido viscoso; Ph 6,0 -8,0; composição química: tensoativo 
aniônico, tensoativonão iônico,tensoativo anfótero e agente 
bactericida; principio ativo: triclosan (n° CAS 3380-34-5) 0,3 - 

0,5% 

 
 

Galão 5 

litros 

 

 
4 

32 Saco de algodão alvejado. Unidade 12 

33 Saco de algodão natural. Unidade 6 

 

34 
Saco para lixo resistente, com cordão para fechamento 
automático, biodegradável, capacidade 200 litros. Cor preto. 
Pacote com 100 unidades 

Pacote c/ 
100 

unidade 

 

4 

 

35 
Saco para lixo, resistente, capacidade 30 litros. Pacote c/ 100 

unidades. 

Pacote c/ 

100 
unidade 

 

1 

 

36 
Saco plástico para lixo, resistente, capacidade 100 litros. 

Pacote c/ 100 unidades. 

Pacote c/ 

100 
unidade 

 

4 

 

 

37 

Sanitizante (hipoclorito de sódio) para hortifrutícolas 

(verduras, legumes, frutas e ovos), utilizado com intuito de 

eliminar os riscos físicos, químicos e biológicos dos mesmos, 

fornecendo assim alimentos de qualidade, deve ser de PH 

neutro, que sanitize de forma eficaz sem atacar os alimentos. O 

produto deve ser de diluição em água, de aspecto físico em pó, 
branco, o balde deve conter peso de 5 quilogramas (kg). 

 

 

Pote 5 kg 

 

 

1 
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38 
Touca descartável, tipo sanfonada, branca. Embalagem Pacote 

com 100 unidades. 

Pacote c/ 

100 
unidades 

 

15 

39 Vassoura de pêlo sintético com cabo Unidade 2 

40 
Vassoura tipo escovão (gari) para limpeza geral, 40 cm, com 
cerdas de 12 cm, cabo rosqueável de alumínio ou aço. 

Unidade 6 

 

9.1.10. A empresa deverá fornecer os materiais/produtos necessários conforme planilha 

acima e repor o estoque mensal, devido a variações de consumo, para a perfeita execução dos 

serviços, entregues de uma só vez, no Setor de Alimentação Escolar, até o 5º (quinto) dia de 

cada mês, sendo recebidos e conferidos por   servidor designado pelo IFPA; 

9.1.11. O IFPA, através de servidor designado para o acompanhamento e fiscalização do 

contrato, determinará e informará à empresa os insumos e as respectivas quantidades 

necessárias para a reposição do estoque mensal; 

9.1.12. Por se tratar de quantitativo estimado, o material relacionado na planilha acima será 

rigorosamente conferido pelo IFPA Campus Belém. Os quantitativos faturados, mensalmente, 

corresponderão ao que for efetivamente fornecido. 

10. INFORMAÇÕESRELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

10.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

10.1.1. Os postos de serviços deverão funcionar 44h diurnas, de segunda-feira a sábado, 

cada um envolvendo 01 (uma) pessoa. 

10.1.2. A realização de serviços extras, fora do expediente normal de trabalho, em finais de 

semana ou em dias feriados, somente poderá ser feita mediante prévia solicitação e 

autorização do órgão fiscalizador do contrato; 

10.1.3. Os serviços deverão obedecer aos horários estabelecidos, podendo a Contratante 

alterá-los a qualquer tempo, de acordo com suas necessidades, excepcionalmente, quando 

necessário, em suas dependências, em exclusivo objeto do serviço, desde que não exceda a 

carga horária de 08 (oito) horas. 

10.1.4. A implantação e desimplantação do posto dar-se-á em conformidade com a ORDEM 

DE SERVIÇO emitida pela CONTRATANTE; 

10.1.5. Em caso de mudança do local de prestação do serviço dentro do município, o posto 

deverá ser remanejado para o novo endereço sem custos adicionais a  CONTRATANTE; 

10.1.6. Tendo em vista a diminuição da demanda de serviço em período de  férias 

escolares (janeiro e julho), a Administração, a seu critério, poderá solicitar à empresa a não 

reposição do posto de trabalho, descontando do valor a ser pago pelos serviços, considerando 

que, preferencialmente, as férias dos funcionários terceirizados coincidam com as férias 

escolares. 

11. UNIFORMES 

11.1. Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser 

condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças 

para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, 

observando o disposto nos itens seguintes: 
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11.2. O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário: 

11.2.1. Para os (as) COZINHEIROS: Dolmã sem botão, manga 7/8, sem bolso, com 

logomarca da empresa estampada ou bordada, na cor branca, de tecido gabardine; Calça com 

cós inteiro de elástico, um bolso traseiro, na cor cinza claro, em tecido 100% algodão; Avental 

frontal com forro misto de algodão, medindo 120cm x 60 cm, em PVC, na cor branca; Sapato de 

segurança (Soft Work), na cor branca, em EVA (Etileno Acetato de Vanila), com solado de 

borracha antiderrapante, sem estampa. Deve atender a NR-32; 05 (cinco) pares de meias social, 

100% algodão, cor branca, marca tipo lupo ou “similar”. 

11.2.2. Para o (a) AUXILIAR DE COZINHA: Camisa/blusa branca, sem botão, manga ¾, 

sem bolso, em tecido Gabardine, com logomarca da empresa estampada ou bordada; Avental 

frontal com forro misto de algodão, medindo 120cm x 60 cm, em PVC, na cor branca; Calça 

com cós inteiro de elástico, um bolso traseiro, na cor cinza claro, em tecido 100% algodão; Bota 

de segurança (Soft Work), cano curto, na cor branca, em EVA (Etileno Acetato de Vanila), com 

solado de borracha antiderrapante, sem estampa. Deve atender a NR-32; 05 (cinco) pares de 

meias social, 100% algodão, cor branca, marca tipo  lupo ou “similar”. 

11.2.3. Para o ALMOXARIFE: Camisa social, manga ¾, com bolso, em tecido gabardine, na 

cor padrão da empresa contratada ou azul claro, com logomarca da empresa estampada ou 

bordada; Calça social, na cor azul marinho, em tecido confortável; Sapato de segurança (Soft 

Work), na cor preta, em EVA (Etileno Acetato de Vanila), com solado de borracha antiderrapante, 

sem estampa. Deve atender a NR-32; 05 (cinco) pares de meias social, 100% algodão, cor azul 

marinho, marca tipo  lupo ou “similar”. 

11.3. A Contratada deve entregar 3 (três) conjuntos completos ao empregado no início da 

execução do contrato, devendo ser substituído 02 (dois) conjuntos completos de uniforme a 

cada 06 (seis) meses, ou a qualquer época, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 

após comunicação escrita da Contratante, sempre que não atendam às condições mínimas 

de apresentação 

11.4.  No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a 

situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados; 

11.5. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente 

acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela 

fiscalização do contrato. 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

12.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos 

à autoridade competente para as providências cabíveis; 

12.2.1. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de pregoeiro na licitação que 

tenha antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 

1375/2015 – Plenário e, TCU, acórdão 2146/2011, Segunda Câmara); 

12.2.2. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que 

possam ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 – 

Plenário); 
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12.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

12.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

12.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 

contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 

5/2017; 

12.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

12.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 

usuário; 

12.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

12.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante 

a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 

relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

12.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 

órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 

diárias e passagens. 

12.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato; 

12.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

12.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

12.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções 

técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

12.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993; 

12.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de 

segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou 

em local por ela designado. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de 

Referência e em sua proposta; 
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13.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

13.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir 

imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a 

descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

13.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

13.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 

Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

13.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem 

a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

– CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

13.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 

Contratante;  

13.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

13.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

13.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

13.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

13.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este 

Termo de Referência, no prazo determinado. 

13.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

13.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo. 
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13.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

13.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem 

como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

13.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

13.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da Contratante; 

13.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 

os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, 

com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

13.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e 

“b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

13.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 

eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de 

cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os 

mesmos sem limitações; 

13.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 

documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução 

do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua 

utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem 

prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

13.23. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e 

identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção 

Individual - EPI, quando for o caso; 

13.24. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto 

neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

13.25. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não 

receber o vale transporte. 

13.26. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições 

contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de 

participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria 

não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARÁ 
CAMPUS BELÉM 

 
 

____________________________________________________________________ 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União 
Termo de Referência –Serviços Continuados com Dedicação Exclusiva de Mão-de-Obra 
Atualização: Junho/2021 

Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores 

ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os 

insumos relacionados ao exercício da atividade.  

13.27. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 

mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na 

localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a 

possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de 

impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar 

justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a 

realização do pagamento. 

13.28. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer 

o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas 

diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, 

quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o 

momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

13.29. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus 

serviços no turno imediatamente subsequente; 

13.30. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste 

Termo de Referência; 

13.31. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

Administração; 

13.32. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada 

relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de 

função; 

13.33. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 

informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e 

obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

13.33.1. viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos 

sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas 

contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 

contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

13.33.2. viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os 

empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos 

serviços ou da admissão do empregado; 

13.33.3.  oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de 

extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, 

quando disponível. 

13.34. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções 

previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;  

13.35. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de 

serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 

da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARÁ 
CAMPUS BELÉM 

 
 

____________________________________________________________________ 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União 
Termo de Referência –Serviços Continuados com Dedicação Exclusiva de Mão-de-Obra 
Atualização: Junho/2021 

do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do 

art.17, XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006. 

13.35.1. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia 

do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, 

comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de 

obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação. 

13.36. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 

técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação 

dos técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

13.37. A CONTRATADA deve observar e seguir, no que couber, a RESOLUÇÃO RDC 

ANVISA Nº 216/2004, alterada pela RDC Anvisa nº 52, de 29 de setembro de 2014 (Dispõe 

sobre Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação.)  - 

RESOLUÇÃO - RDC ANVISA 182/2017, alterada pela RDC Anvisa nº 331, de 23 de 

dezembro de 2019. 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO   

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

15. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

16. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

16.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 

execução do objeto contratado. 

16.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o 

exercício da atividade. 

16.3. As comunicações entre a Contratante e a Contratada serão realizadas por escrito, 

através de e-mail. 

16.4. A Contratante poderá convocar o preposto para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

16.5. A Contratada manterá preposto da empresa no local da execução do objeto, durante 

o horário da execução dos serviços ou sistema de escala semanal ou mensal. 

16.6. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, 

levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas 

erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARÁ 
CAMPUS BELÉM 

 
 

____________________________________________________________________ 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União 
Termo de Referência –Serviços Continuados com Dedicação Exclusiva de Mão-de-Obra 
Atualização: Junho/2021 

16.7. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, 

dentre outras, as seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou cópias 

autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração), no caso de 

empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):  

16.7.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar a 

seguinte documentação: 

16.7.1.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, 

horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e 

da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos 

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 

16.7.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados 

admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, 

quando for o caso, devidamente assinada pela CONTRATADA;  

16.7.1.3. exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA 

que prestarão os serviços; e 

16.7.1.4. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a 

quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato. 

16.7.2. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível 

a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (SICAF):  

16.7.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais 

e à Dívida Ativa da União (CND);   

16.7.2.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas 

Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;   

16.7.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e   

16.7.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).   

16.7.3. entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes 

documentos: 

16.7.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a 

critério da CONTRATANTE;  

16.7.3.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação 

dos serviços, em que conste como tomador CONTRATANTE; 

16.7.3.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês 

da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos 

de depósitos bancários;   

16.7.3.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-

transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por 

força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a 

qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e   

16.7.3.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e 

reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato. 
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16.7.4. entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou 

rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no 

contrato:   

16.7.4.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados 

prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo 

sindicato da categoria;  

16.7.4.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, 

referentes às rescisões contratuais;   

16.7.4.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do 

FGTS de cada empregado dispensado;   

16.7.4.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.   

16.8. A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá 

encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da 

CLT, ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos 

empregados alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados. 

16.8.1. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato 

dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT. 

16.8.2. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente 

item, será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de 

negativa de negociação, ata de negociação, dentre outros. 

16.8.3. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do 

cumprimento das obrigações previstas neste item. 

16.9. No caso de cooperativas: 

16.9.1. recolhimento da contribuição previdenciária do INSS em relação à parcela de 

responsabilidade do cooperado; 

16.9.2. recolhimento da contribuição previdenciária em relação à parcela de responsabilidade 

da Cooperativa; 

16.9.3. comprovante de distribuição de sobras e produção; 

16.9.4. comprovante da aplicação do Fundo Assistência Técnica Educacional e Social 

(FATES); 

16.9.5. comprovante da aplicação em Fundo de reserva; 

16.9.6. comprovação de criação do fundo para pagamento do 13º salário e férias; e 

16.9.7. eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as sociedades cooperativas. 

16.10. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais, será exigida a 

comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as 

respectivas organizações.  

16.11. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos 

elencados no subitem 16.7.1 acima deverão ser apresentados. 

16.12. A Contratante deverá analisar a documentação solicitada nos subitens acima no 

prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 

(trinta) dias, justificadamente. 
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16.13.  Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições 

previdenciárias, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil 

(RFB).  

16.14.  Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, 

os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Superintendência Regional do Trabalho.  

16.15. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 

pela CONTRATADA, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não 

recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não 

manutenção das condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, 

previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 

contratual, por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, conforme disposto nos arts. 77 e 

80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.16. A Contratante poderá conceder prazo para que a Contratada regularize suas 

obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, 

quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

16.17. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará 

o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao 

inadimplemento, até que a situação seja regularizada.  

16.17.1. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze 

dias, a Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados 

da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.  

16.17.2. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela 

Contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.  

16.17.3. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de 

responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os 

empregados da Contratada.  

16.18. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela 

Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e 

para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às 

verbas rescisórias. 

16.19. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato. 

16.19.1. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento. 

16.20. A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 

do Anexo VIII-B da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017. 

16.21. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da 

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços realizada. 

16.22. Em hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada materialize a avaliação 

de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

16.23. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 
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excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios 

ao controle do prestador.  

16.24. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 

serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis 

mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser 

aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de 

Referência. 

16.25. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 

período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços. 

16.26. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar 

à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais 

previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.27. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 

serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a 

relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na 

proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: 

marca, qualidade e forma de uso. 

16.28. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.29. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou 

de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

16.30. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à 

contratação. 

17. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

17.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado 

(IMR), previsto no Anexo 2 deste termo de referência, devendo haver o redimensionamento no 

pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 

mínima exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

17.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 

critérios: 

17.2.1. O nível de satisfação no que tange o relato da fiscalização técnica, presente no 

instrumento do Anexo 2; 
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17.2.2. Os níveis de satisfação Ótimo e Satisfatório, não geram redimensionamento do 

pagamento; 

17.2.3. O nível Regular, gera multa de 0,2% sobre o valor do contrato, se a justificativa 

apresentada pela Contratada não for aceita pela fiscalização, e do aceite da justificativa, fica a 

mesma obrigada a sanar e corrigir o vício causador. 

17.2.4. O nível Insatisfatório, gera multa de 1% sobre o valor do contrato, obrigando-se a 

Contratada a apresentar justificativa e metodologia de mitigação do vício causador, estando a 

mesma ciente de ocorrendo reincidência de tal, será recomendada a rescisão contratual. 

17.3. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 

2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

17.3.1. não produziu os resultados acordados; 

17.3.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 

qualidade mínima exigida; 

17.3.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

18. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

18.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do 

objeto contratual, nos termos abaixo. 

18.1. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA 

deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação 

contratual; 

18.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, fiscal administrativo, fiscal 

setorial ou equipe de fiscalização, através da elaboração de relatório circunstanciado, em 

consonância com as suas atribuições, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca 

das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.  

18.2.1.  Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 

execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos 

que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 

definitivo. 

18.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, 

18.3.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do 

objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em 

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;  

18.3.2. o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios 

concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês 

anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato. 
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18.4. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

18.5. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

18.6. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 

CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 

Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do 

contrato.  

18.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório 

circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.  

18.7.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 

tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no 

dia do esgotamento do prazo. 

18.8. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos 

serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que 

concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

18.8.1. realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 

respectivas correções;  

18.8.2. emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

18.8.3. comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR). 

18.9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer 

época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força 

das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

18.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

19. DO PAGAMENTO 

19.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 

conforme este Termo de Referência. 

19.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa 

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  

19.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados 

do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  
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19.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 

(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 

5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

19.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

19.4.1. o prazo de validade;  

19.4.2. a data da emissão;  

19.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

19.4.4. o período de prestação dos serviços;  

19.4.5. o valor a pagar; e  

19.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

19.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante; 

19.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

19.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante. 

19.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

19.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

19.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize 

sua situação junto ao SICAF.  

19.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  

19.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, 

da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
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19.12. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada 

que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com 

fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

19.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do 

Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

19.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

19.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 

financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 

pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao 

mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
I 

=  

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

365 

20. DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA 

20.1. Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MP N. 5/2017, as regras 

acerca da Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 

são as estabelecidas neste Termo de Referência. 

20.2. A futura Contratada deve autorizar a Administração Contratante, no momento da 

assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários 

e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições 

previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular 

dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.  

20.2.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração 

(ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos 

contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à 

Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de 

salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS 

decorrentes. 

20.3. A CONTRATADA autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das 

férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas 

repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pela 

Contratante em conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, 

bloqueada para movimentação, conforme disposto no anexo XII da Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 5, de 2017, os quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas 

verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da 

referida norma. 
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20.4. A Contratante provisionará os valores para o pagamento das férias, 13º (décimo 

terceiro) salário e verbas rescisórias aos trabalhadores da Contratada, que serão depositados 

pela em Conta-Depósito Vinculada, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para 

movimentação e utilizada exclusivamente para crédito das rubricas retidas. 

20.4.1. Os valores provisionados somente serão liberados nas seguintes condições: 

20.4.1.1. parcial e anualmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) 

salário dos empregados vinculados ao contrato, quando devido; 

20.4.1.2. parcialmente, pelo valor correspondente às férias e a 1/3 (um terço) de férias 

previsto na Constituição, quando do gozo de férias pelos empregados vinculados ao 

contrato; 

20.4.1.3. parcialmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário 

proporcional, às férias proporcionais e à indenização compensatória porventura devida 

sobre o FGTS, quando da dispensa de empregado vinculado ao contrato; e 

20.4.1.4. ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias. 

20.5. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN 

SEGES/MP n. 5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir 

discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de 

autorização do órgão ou entidade promotora da licitação e será feita exclusivamente para o 

pagamento das respectivas obrigações: 

20.5.1. 13º (décimo terceiro) salário; 

20.5.2. Férias e um terço constitucional de férias; 

20.5.3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e 

20.5.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário. 

20.6. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no 

item 14 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

20.7. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro 

rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta 

licitação e instituição financeira. 

20.8. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de 

Cooperação Técnica. 

20.9. Os valores referentes às provisões mencionadas neste termo de referência que sejam 

retidos por meio da conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago 

diretamente à empresa que vier a prestar os serviços. 

20.10. Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da 

conta-depósito, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores 

depositados. 

20.11. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade 

Contratante para utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos 

trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos 

empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato. 

20.11.1. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos 

comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de 

vencimento. 
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20.11.2. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será 

expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-depósito 

vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa. 

20.11.3. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente 

para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos 

trabalhadores favorecidos. 

20.11.4. A empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no prazo máximo de 

3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias 

realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas. 

20.12.  O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à 

respectiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da 

categoria correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação 

da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço 

contratado, conforme item 15 da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

21. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO (REPACTUAÇÃO) 

 

21.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data limite para a apresentação das propostas. 

21.2. Após o interregno de um ano, mediante solicitação da Contratada, os preços iniciais 

poderão ser repactuados. 

21.3. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em 

respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser 

realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua 

anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de 

obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 

21.4. A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou 

Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de 

obra decorrente desses instrumentos. 

21.5. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

21.5.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 

profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de 

trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional 

abrangida pelo contrato; 

21.5.2. Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que 

estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa):data do reajuste do preço 

público vigente à época da apresentação da proposta; 

21.5.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não 

decorrentes da mão de obra): a partir da data limite para apresentação das propostas 

constante do Edital. 

21.6. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da 

data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação, independentemente daquela em 

que celebrada ou apostilada.  
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21.7. As repactuações a que a Contratada fizer jus e que não forem solicitadas durante a 

vigência do contrato serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou 

com o encerramento do contrato. 

21.8. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação 

só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado: 

21.8.1. da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos 

decorrentes de mão de obra; 

21.8.2. da data do último reajuste do preço público vigente, para os insumos discriminados 

na planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de 

preço público (tarifa); 

21.8.3. do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em 

relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado; 

21.9. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo 

acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à 

Contratante ou à Contratada proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no 

termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido 

tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

21.10. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base 

diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os 

acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação. 

21.11. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 

proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, 

sentença normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.   

21.12. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou 

Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos 

lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e 

direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que 

estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de 

encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao 

exercício da atividade.  

21.13. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA 

efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos 

e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou 

convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato. 

21.14. Quando a repactuação solicitada pela CONTRATADA se referir aos custos sujeitos à 

variação dos preços de mercado (insumos não decorrentes da mão de obra), o respectivo 

aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento IPCA, com base na 

seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):  

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos insumos a ser reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data 

fixada para entrega da proposta da licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 
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21.14.1. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Contratante 

pagará à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica a Contratada obrigada 

a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer. 

21.14.2. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos será, 

obrigatoriamente, o definitivo.  

21.14.3. Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor.  

21.14.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e materiais, por 

meio de termo aditivo. 

21.14.5. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos com insumos, a 

Contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o 

recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores 

correspondentes da planilha contratual. 

21.15. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências 

iniciadas observando-se o seguinte: 

21.15.1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

21.15.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 

periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

21.15.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação 

envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, 

dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, 

podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como 

para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 

21.16. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 

motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

21.17. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 

(sessenta) dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação 

dos custos. 

21.18. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a Contratada não 

cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela Contratante para a 

comprovação da variação dos custos. 

21.19. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando 

coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por 

aditamento ao contrato. 

21.20. O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente 

prestada, de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao 

valor contratado, como condição para a repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do 

Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017.  
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22. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 

22.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por 

igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de 

prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, 

seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor 

total do contrato, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após 

término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação. 

22.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 

aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 

atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).  

22.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.  

22.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

22.2.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas;  

22.2.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

22.2.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

22.2.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 

não adimplidas pela contratada, quando couber. 

22.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

22.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta 

específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

22.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 

sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, 

conforme definido pelo Ministério da Economia. 

22.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa 

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

22.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 

quando da contratação. 

22.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

22.9. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 

matéria. 

22.10. Será considerada extinta a garantia: 

22.10.1.  com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 
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Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas 

do contrato;  

22.10.2.  no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 

Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos 

termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo  VII-F da 

IN SEGES/MP n. 05/2017.  

22.11. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

22.12. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista no neste Edital e no Contrato. 

22.13. A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a 

empresa pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse 

pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência 

contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo 

suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme estabelecido no art. 8º, VI 

do Decreto nº 9.507, de 2018, observada a legislação que rege a matéria. 

22.14. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os 

empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a 

interrupção do contrato de trabalho 

22.15. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração 

Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos 

trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação:(1) do pagamento das 

respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de 

prestação de serviços, nos termos da alínea "j do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP 

n. 5/2017. 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

23.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 

CONTRATADA que: 

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 

obrigações assumidas na contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; ou 

e) cometer fraude fiscal. 

23.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 

prejuízos significativos para o serviço contratado; 

ii) Multa de:  
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(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 

adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 

(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de 

execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 

configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 

rescisão unilateral da avença;  

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em 

caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 

acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em 

caso de inexecução total da obrigação assumida; 

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 

constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 

observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) 

dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

(6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos; 

 
iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 
 

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

23.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de 

Referência. 

23.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

23.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com 

as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, 

por ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia 

e por unidade de atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

5 

Retirar funcionários ou encarregados do serviço 

durante o expediente, sem a anuência prévia do 

CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por 

dia; 

01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

8 Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do 
01 
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serviço, por funcionário e por dia; 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 

não previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente notificada pelo órgão 

fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

11 

Providenciar treinamento para seus funcionários 

conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 

01 

23.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

23.6.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

23.6.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

23.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados.  

23.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 

9.784, de 1999. 

23.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

23.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 

(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

23.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

23.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

23.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - 

PAR.  
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23.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

23.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou 

sem a participação de agente público.  

23.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

24. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

24.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as 

usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

24.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor 

estão previstos no edital. 

24.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

24.3.1. Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por 

cento) do número de postos de trabalho a serem contratados. 

24.3.1.1. Será aceito o somatório de atestados que comprovem que o licitante gerencia 

ou gerenciou serviços de terceirização compatíveis com o objeto licitado por período não 

inferior a 3 (três) anos, referentes a períodos sucessivos não contínuos, não havendo 

obrigatoriedade de os três anos serem ininterruptos. 

24.3.1.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 

atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;  

24.3.1.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou 

se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser 

executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 

2017.   

24.3.1.4. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do 

serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma 

concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade 

técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da 

IN SEGES/MP n. 5/2017. 

24.3.1.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, 

cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em 

que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN 

SEGES/MP n. 5/2017. 

24.3.2. Declaração de que o licitante possui ou instalará escritório em local 

(cidade/município) previamente definido pela Administração, a ser comprovado no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato. 

24.3.3. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria 

assinado pelo servidor responsável 
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24.3.3.1. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo 

licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para 

execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades 

inerentes à natureza do trabalho, assume total responsabilidade por este fato e não utilizará 

deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou 

financeiras com a contratante. 

24.4. O critério de aceitabilidade de preços é sigiloso, nos termos do art. 15 do Decreto nº 

10.024, de 2019, do art. 7º, §3º da Lei nº 12.527, de 2011, e do art. 20 do Decreto nº 7.724, 

de 2012. 

24.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 

24.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

25. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

25.1. O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após 

o encerramento do envio de lances. 

26. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

26.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura 

do contrato ou instrumento equivalente 

 

Belém, 22 de maio de 2023. 

Equipe responsável pela elaboração do Termo de Referência: 

 

 

 

Yago Antonio de Lima Guedes 

Equipe de Planejamento da Contratação 

Port. Nº 1142/2023/BELÉM/IFPA 

 

 

 

Elysabeth Carneiro Neris 

Equipe de Planejamento da Contratação 

Port. Nº 1142/2023/BELÉM/IFPA 

 

Anexos: 

I – Estudo Técnico Preliminar; 
II – Instrumento de Medição de Resultados (IMR) 
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____________________________________________________________________ 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União 
Termo de Referência –Serviços Continuados com Dedicação Exclusiva de Mão-de-Obra 
Atualização: Junho/2021 

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 
AUTORIDADE COMPETENTE 

 
Considerando a necessidade e a importância do objeto constante neste Termo de 

Referência, e em face aos estudos preliminares e justificativas apresentadas estou DE ACORDO e 

APROVO o Termo de Referência, nos termos do Art. 7º, Incisos I, § 2º da Lei 8.666/1993 e inciso II, 

art. 14, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019. 

E AUTORIZO o prosseguimento do presente processo na forma apresentada neste Termo 

de Referência, conforme demonstração da adequação entre os fatos descritos e ocorridos, a 

base legal e a medida adotada para presente contratação pública. 

Encaminhe-se à Diretoria de Administração e Planejamento - DAP para as devidas 

providências. 

 

Belém(PA), ____ de _________________ de 2023. 

  

  

 

 

 
___________________________________________ 

RAIMUNDO OTONI MELO FIGUEIREDO 
Diretor Geral do Campus Belém IFPA 

Portaria n°1.745/2019-GAB- Reitoria/IFPA 
Ordenador de Despesas do Campus Belém/IFPA 
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ANEXO I 
 

IMR - RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO DE FISCALIZAÇÃO 
 

FISCALIZAÇÃO TÉCNICA  

UNIDADE  

CONTRATO  

OBJETO  

MÊS 
REFERÊNCIA 

 NOTA FISCAL Nº  

PORTARIA DE DESIGNAÇÃO:  

SERVIÇOS EXECUTADOS FATURAMENTO 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR UNIT. QTD TOTAL 

     

TOTAL R$  
 

QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

A CONTRATADA executou de forma (satisfatória/insatisfatória) a prestação do serviço contratado, não 
havendo/havendo ocorrências/falhas a serem sanadas. 
 
 
 
 

COMO VOCÊ AVALIA A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO PELA EMPRESA CONTRATADA, NO MÊS DE 
REFERÊNCIA? 

(   ) ÓTIMO;    (   ) SATISFATÓRIO;   (   ) REGULAR;  (    ) INSATISFATÓRIO; 

ASSINATURA DO FISCAL TÉCNICO 
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Emitido em 22/05/2023

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 1/2023 - BEL/SAE (11.02.52.14.02) 
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ANEXO II 

 

 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS   Nº   /2023    QUE    FAZEM 
ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARÁ CAMPUS 
BELÉM, E A EMPRESA XXXXXX. 

 
O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará-IFPA Campus 
Belém, com sede na Av. Almirante Barroso, nº 1155, na cidade de Belém, Estado do 
Pará, inscrita no CNPJ sob o nº 10.763.998/0003-00, neste ato representado pelo seu 
Diretor Geral RAIMUNDO OTONI MELO FIGUEIREDO, nomeado pelo Portaria nº 
1.745, de 01/08/2019, publicada no DOU de 02/08/2019, portador da matrícula 
funcional    nº    1215847,    doravante    denominada    CONTRATANTE,    e    o    (a) 
........................, inscrito (a)   no CNPJ/MF sob o nº......................, sediado (a) na 
........................, em ................. doravante denominada CONTRATADA, neste ato 

representado (a) pelo (a) Sr.(a)......................, portador (a) da Carteira de identidade 
nº xxxxxxxx, expedida pelo (a) ..............., e CPF nº xxxxxxxxxxx, tendo em vista o que 
consta no processo nº 23051.035381/2019-66, e em observância às disposições da Lei 
nº 8.666 de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 7 de junho de 2002, do Decreto 
nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e 
da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº /2019, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços continuados 
de cozinheiro e auxiliar de cozinha, com disponibilização de mão de obra em 
regime de dedicação exclusiva, que serão prestados nas condições estabelecidas 
no Termo de Referência, Anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital da Dispensa de Licitação, 
identificação no preâmbulo, e à proposta vencedora, independentemente de 
transcrição. 
1.3. Objeto da contratação: 

ITEM LOCAL DE 
EXECUÇÃO 

QUANTIDADE 
POSTOS 

HORÁRIO/PERÍODO CARGA 
HORÁRIA 

VALORES 

COZINHEIRO SEÇÃO 
ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR 

04  44 HORAS 
SEMANIS 

 

AUXILIAR DE 
COZINHA 

SEÇÃO 
ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR 

16  44 HORAS 
SEMANIS 

 

ALMOXARIFE SEÇÃO 
ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR 

02  44 HORAS 
SEMANIS 

 

MINUTA CONTRATO Nº 0XX/2023 

PROCESSO Nº 23051.001739/2023-42 

PREGÃO Nº XXX/2023 

https://sipac.ifpa.edu.br/sipac/portal_administrativo/index.jsf#this
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VALOR TOTAL: 22    

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA  

2.1. O prazo deste termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com inicio na 
data de / /2023, e encerramento em / /2024, podendo se encerrar 
antecipadamente em razão de assinatura de novo contrato decorrente de procedimento 
licitatório em andamento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA PREÇO  

3.1. O valor mensal da contratação é de R$...................... (........) perfazendo o 
valor total de R$ ............ (. ). 
3.2. O valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimado, de forma que os pagamentos 
devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente 
prestados. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2019, na 
classificação abaixo: 

 
Gestão/Unidade 
Fonte: 
Programa de Trabalho: 
Elemento de Despesa: 
PI: 

 
4.2. No (s) exercício (s) seguinte, as despesas correspondentes correrão à conta dos 
recursos próprios para atender as despesas da mesma natureza, cuja a alocação será 
feita no início de cada exercício financeiro. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência e Anexo XI da IN SEGES/MP nº 
5/2017. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E RECEBIMENTO DE EXECUÇÃO  
6.1. As regras acerca do reajustamento de preços no sentido amplo do valor contratual 
(reajuste em sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo deste contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DA EXECUÇÃO  
7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras 
constantes do Termo de Referência, anexo do edital. 

8. CLAÚSULA OITAVA - MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 
FISCALIZAÇÃO 

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 
materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização 
pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

9.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 
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Termo de Referência, anexo do Edital. 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
10.1 As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo 
de Referência, anexo do Edital. 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO  
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos 
incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências 
indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no 
Termo de Referência, anexo ao Edital; 

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de 
autorização da autoridade competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao 
contraditório, bem como à prévia e ampla defesa. 
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

11.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão 
do contrato por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades 
cabíveis (art. 8º, inciso IV, do Decreto n.º 9.507, de 2018. 

11.6. Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pela 
CONTRATADA das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os 
empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que 
ocorra a interrupção do contrato de trabalho (art. 64 a 66 da IN SEGES/MP n.º 
05/2017). 
11.7. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE 
reterá: 

11.7.1. a garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de 
descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pela 
CONTRATADA, que será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela 
Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e 

11.7.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor 
proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

11.8. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte 
da CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o 
pagamento das obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham 
participado da execução dos serviços objeto do contrato. 
11.9. O CONTRATANTE poderá ainda: 

11.9.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a 
garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

11.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos 
causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei n.º 8.666, de 1993, 
reter os eventuais créditos existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do 
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contrato. 
11.10. O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da 
vedação estabelecida no art. 5º do Decreto n.º 9.507, de 2018. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES  
12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 

12.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte 
da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES  

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 
8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MP nº 05, de 2017. 
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO  

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO  
16.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária de Belém-PA - Justiça Federal para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º, da Lei nº 8.666/93. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 

duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado 
pelos contraentes e por duas testemunhas. 

 
Belém(PA), xx de de 2023. 

 

Pelo CONTRATANTE: Pela CONTRATADA: 

 

 
 

Raimundo Otoni Melo Figueiredo  xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Diretor Geral do Campus Belém IFPA   

Portaria n°1.745/2019-GAB-Reitoria   

 

 
 

TESTEMUNHAS: 
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 Testemunha 1  Testemunha 2 
 CPF:   CPF:  

 

 

 

AUTORIZAÇÃO COMPLEMENTAR AO CONTRATO Nº XXX/2023 
 
 

      (identificação do licitante), 

inscrita   no   CNPJ   nº ,   por   intermédio   de   seu   representante   legal,   o   Sr. 
   (nome do representante), portador da Cédula de Identidade RG nº 

   e do CPF nº , AUTORIZA o(a) (Nome do Órgão ou Entidade 
promotora da licitação), para os fins do Anexo VII-B, 1.2.c da Instrução Normativa n° 05, de 
26/05/2017, da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e dos 
dispositivos correspondentes do Edital do Pregão n. XXX/20XX: 

 

1) que sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos 
trabalhadores alocados a qualquer tempo na execução do contrato acima mencionado 
os valores relativos aos salários e demais verbas trabalhistas, previdenciárias e 
fundiárias devidas, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte 
da CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

2) que sejam provisionados valores para o pagamento dos trabalhadores 
alocados na execução do contrato e depositados em conta corrente vinculada, 

bloqueada para movimentação, e aberta em nome da empresa (indicar o nome da 
empresa) junto a instituição bancária oficial, cuja movimentação dependerá de 

autorização prévia da(o) (Nome do Órgão ou Entidade promotora da licitação), 
que também terá permanente autorização para acessar e conhecer os respectivos 
saldos e extratos, independentemente de qualquer intervenção da titular da conta. 

3) que a CONTRATANTE utilize o valor da garantia prestada para realizar 
o pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução do 
contrato, caso a CONTRATADA não efetue tais pagamentos até o fim do segundo mês 
após o encerramento da vigência contratual. 

 

 
..........................................., .......... de.......................................... de 2023 

 
 

 

 
 

(assinatura do representante legal do licitante) 
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Anexo III 
 

MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL 
 

(em papel timbrado da empresa) 
 

PREGÃO Nº /  
 

SESSÃO PÚBLICA: / /  
 

DADOS DA EMPRESA 

Razão Social 
 

CNPJ (MF) nº: 
 

Endereço: 
 

Telefone: 
 

Cidade: 
 

UF: 
  

Banco: 
 

Agência: 
 

Conta Corrente: 
 

 

Dados do Representante para fim de apresentação da proposta e assinatura do contrato: 
 

Nome 
 

CPF: 
 

Cargo/Função: 
 

Carteira de 
Identidade: 

 
Expedido por 

 

Endereço Eletrônico 
 

 
 

 

Ite 
m 

 

Descrição/ 
Especificação 

Unid. 
de 

medida 

 
Quant 

 

V. 
Unit. 

 
V. Total 

01      

02      

03      

...      

Assim sendo, o valor total da proposta é de R$      (por extenso). 

A presente proposta é baseada nas especificações, condições e prazos 

estabelecidos no edital de Pregão SRP nº / IFPA-Campus Belém, os quais nos 

comprometemos a cumprir integralmente. 

Prazo de validade da proposta:    dias (não inferior a sessenta dias). 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIENCIA E TECNOLOGIA DO PARÁ 
CAMPUS BELÉM 

DIRETORIA DE DE ADMINISTRAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃOI 

COORDENAÇÃO DE AQUISIÇÕES 

 

 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as obrigações e 

responsabilidades, bem como todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos. 

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta 

ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como custos com mão de obra, 

peças, componentes e materiais de reposição dos equipamentos objetos desse contrato 

necessários à execução de manutenção preventiva, manutenção corretiva e programação 

e configuração de softwares além de gastos da empresa com suporte técnico e 

administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre 

gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e 

deduzidos os descontos eventualmente concedidos. 

 
 

Belém-PA, de de 2023. 
 
 

 
Assinatura e carimbo 
(Representante legal) 



Cargo A

Cargo B

Categoria Base de cálculo Percentual Valor da Gratificação

Cargo A 0,00 0,00

Cargo B 0,00 0,00

Categoria Base de cálculo Percentual Valor

Cargo A (12x36 Diurno) 0,00

Cargo A (12x36 Noturno) 0% 0,00

Cargo A Cargo A (44h semanais) 0% 0,00

Cargo B (12x36 Diurno) 0% 0,00

Cargo B (12x36 Noturno) 0% 0,00

Cargo B (44h semanais) 0% 0,00

Categoria Base de Cálculo Proporção Percentual Valor

Cargo A (12x36 Noturno) 0,00 58,33% 0,00

Cargo B (12x36 Noturno) 0,00 58,33% 0% 0,00

Categoria Base de Cálculo Proporção Percentual Valor

Cargo A (12x36 Noturno) 0,00 8,33% 100% 0,00

Cargo B (12x36 Noturno) 0,00 8,33% 100% 0,00

Categoria Adicional Noturno
Hora Noturna

Reduzida
Valor

* A remuneração é definida no art. 457 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

* É composta por Salário Base, Adicionais (noturno, de insalubridade ou periculosidade) e gratificações, quando houver.

* O Salário Base vem definido na Convenção Coletiva de Trabalho da categoria profissional a ser contratada para o objeto da prestação de serviço. 

* O contratante deverá observar se a CCT abrange o município de prestação de serviço e se está vigente.

* Gratificação de função, quando houver, virá informada na Convenção Coletiva de Trabalho da categoria profissional a ser contratada. 

* O órgão contrantante deverá observar, além da existência de gratificação, se esta incidirá sobre os adicionais, devendo adaptar a planilha ao caso em concreto.

*  Para o presente modelo foi considerada gratificação como percentual sobre o salário base e sem incidência sobre os adicionais (noturno, periculosidade ou insalubridade).

* Os adicionais de periculosidade ou insalubridade, em conformidade com os art. 192 e 193 da CLT, dependem da natureza do serviço a ser prestado. 

* O órgão contrantante deverá observar, além da existência de previsão em CLT, se há informações na Convenção Coletiva de Trabalho acerca dos adicionais, bem como seu percentual e a base de cálculo, devendo adaptar a planilha 

ao caso em concreto. 

* O Adicional Noturno e a Hora Noturna Reduzida, conforme art. 73 da CLT, serão pagos entre 22h e 5h do dia seguinte, sem prorrogação quando da jornada 12x36h.

* O órgão contrantante deverá observar, além da existência do previsto em CLT, se há informações na Convenção Coletiva de Trabalho acerca da existência do percentual de adicional noturno, bem como se haverá pagamento de hora 

noturna reduzida e adaptar a planilha ao caso em concreto. 

GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO

ADICIONAL NOTURNO

ADICIONAIS (periculosidade ou insalubridade, se houver)

ADICIONAL NOTURNO

HORA NOTURNA REDUZIDA

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

MÓDULO 1 - REMUNERAÇÃO

SALÁRIO BASE

ADICIONAL DE XXX

ADICIONAL POR TRABALHO NOTURNO

MODELO DE FORMAÇÃO DE CUSTO MENSAL PARA UM EMPREGADO 

SALÁRIO BASE

GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO

* A planilha de custos e formação de preços é ferramenta de apoio à realização de estimativas da contratação e para a análise das propostas na fase de pregão e nas prorrogações contratuais.

* O modelo disponibilizado na Instrução Normativa n° 5, de 26 de maio de 2017, é inspiracional, devendo ser adaptado pelo órgão ou entidade contratante às suas necessidades.

* A presente proposta visa, tão somente, auxiliar aos órgão que não possuam um modelo definido na formatação dos cálculos de direitos trabalhistas para estimativas de contratos de prestação de serviços, observando as disposições 

da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT e das Convenções Coletivas de Trabalho - CCT (sendo válidos, ainda, os acordos e dissídios coletivos).

* É responsábilidade do usuário que optar pela utilização deste modelo a conferência das fórmulas automatizadas em conformidade com as dispoções de CLT e CCT, para minimizar o risco de equívocos no cômputo das previsões 

financeiras.

* Dúvidas sobre a metodologia de cálculo poderão ser esclarecidas com a leitura dos Cadernos Técnicos de divulgação de valores limites em: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/cadernos-tecnicos-e-valores-limites.



Cargo A (12x36 Noturno) 0,00 0,00 0,00

Cargo B (12x36 Noturno) 0,00 0,00 0,00

Categoria Base de cálculo Percentual Valor

Cargo A (12x36 Diurno)

Cargo A (12x36 Noturno)

Cargo A (44h semanais)

Cargo B (12x36 Diurno)

Cargo B (12x36 Noturno)

Cargo B (44h semanais)

Categoria Salário Base Gratificação de função
Adicional de Periculosidade ou 

Insalubridade
Adicional Noturno Adicional XXX Total

Cargo A (12x36 Diurno) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Cargo A (12x36 Noturno) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Cargo A (44h semanais) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Cargo B (12x36 Diurno) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Cargo B (12x36 Noturno) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Cargo B (44h semanais) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Categoria Base de cálculo Provisionamento Mensal Valor

Cargo A (12x36 Diurno) 0,00 8,33% 0,00

Cargo A (12x36 Noturno) 0,00 8,33% 0,00

Cargo A (44h semanais) 0,00 8,33% 0,00

Cargo B (12x36 Diurno) 0,00 8,33% 0,00

Cargo B (12x36 Noturno) 0,00 8,33% 0,00

Cargo B (44h semanais) 0,00 8,33% 0,00

Categoria Base de cálculo Provisionamento Mensal Valor

Cargo A (12x36 Diurno) 0,00 8,33% 0,00

Cargo A (12x36 Noturno) 0,00 8,33% 0,00

Cargo A (44h semanais) 0,00 8,33% 0,00

Cargo B (12x36 Diurno) 0,00 8,33% 0,00

Cargo B (12x36 Noturno) 0,00 8,33% 0,00

Cargo B (44h semanais) 0,00 8,33% 0,00

Categoria Base de cálculo Alíquota Adicional Provisionamento Mensal Valor

Cargo A (12x36 Diurno) 0,00 33,33% 8,33% 0,00

Cargo A (12x36 Noturno) 0,00 33,33% 8,33% 0,00

Cargo A (44h semanais) 0,00 33,33% 8,33% 0,00

Cargo B (12x36 Diurno) 0,00 33,33% 8,33% 0,00

Cargo B (12x36 Noturno) 0,00 33,33% 8,33% 0,00

Cargo B (44h semanais) 0,00 33,33% 8,33% 0,00

Categoria 13° Salário Férias 1/3 Constitucional Total

Cargo A (12x36 Diurno) 0,00 0,00 0,00 0,00

MÓDULO 1 - REMUNERAÇÃO

Este quadro totaliza a remuneração devida ao trabalhador, conforme previsão da Consolidação das Leis do Trabalho e valores disponíveis na Convenção Coletiva para a categoria

MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS (ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS)

* Em caso de previsão de outros adicionais em Convenção Coletiva de Trabalho o órgão poderá utilizar este campo.

FÉRIAS

Previsto no art. 7° da Constituição Federal

ADICIONAL XXX

MÓDULO 1 - REMUNERAÇÃO

ADICIONAL XXX

ADICIONAL DE FÉRIAS - 1/3 CONSTITUCIONAL

SUBMÓDULO 2.1 – 13° SALÁRIO, FÉRIAS E ADICIONAL DE FÉRIAS

13° SALÁRIO

Previsto no Decreto 57.155, de 1965.

SUBMÓDULO 2.1 – 13° SALÁRIO, FÉRIAS E ADICIONAL DE FÉRIAS



Cargo A (12x36 Noturno) 0,00 0,00 0,00 0,00

Cargo A (44h semanais) 0,00 0,00 0,00 0,00

Cargo B (12x36 Diurno) 0,00 0,00 0,00 0,00

Cargo B (12x36 Noturno) 0,00 0,00 0,00 0,00

Cargo B (44h semanais) 0,00 0,00 0,00 0,00

Encargos Percentual

INSS - empregador 20,00%

Salário-Educação 2,50%

SAT- GIL/RAT

SESC 1,50%

SENAC 1,00%

SEBRAE 0,60%

INCRA 0,20%

FGTS 8,00%

TOTAL 33,80%

Categoria Base de cálculo Percentual Valor

Cargo A (12x36 Diurno) 0,00 25,80% 0,00

Cargo A (12x36 Noturno) 0,00 25,80% 0,00

Cargo A (44h semanais) 0,00 25,80% 0,00

Cargo B (12x36 Diurno) 0,00 25,80% 0,00

Cargo B (12x36 Noturno) 0,00 25,80% 0,00

Cargo B (44h semanais) 0,00 25,80% 0,00

Categoria Base de cálculo Percentual Valor

Cargo A (12x36 Diurno) 0,00 8,00% 0,00

Cargo A (12x36 Noturno) 0,00 8,00% 0,00

Cargo A (44h semanais) 0,00 8,00% 0,00

Cargo B (12x36 Diurno) 0,00 8,00% 0,00

Cargo B (12x36 Noturno) 0,00 8,00% 0,00

Cargo B (44h semanais) 0,00 8,00% 0,00

Categoria GPS FGTS Total

Cargo A (12x36 Diurno) 0,00 0,00 0,00

Cargo A (12x36 Noturno) 0,00 0,00 0,00

Cargo A (44h semanais) 0,00 0,00 0,00

Cargo B (12x36 Diurno) 0,00 0,00 0,00

Cargo B (12x36 Noturno) 0,00 0,00 0,00

Cargo B (44h semanais) 0,00 0,00 0,00

Categoria Vr. Unitário Vales por dia Dias efetivamente trabalhados Custo total

Cargo A (12x36 Diurno) 2 15 0,00

Cargo A (12x36 Noturno) 0,00 2 15 0,00

Cargo A (44h semanais) 0,00 2 22 0,00

Cargo B (12x36 Diurno) 0,00 2 15 0,00

Cargo B (12x36 Noturno) 0,00 2 15 0,00

* Previsto no art. 195 da Constituição Federal. 

* Os percentuais informados não são taxativos e deverão observar o enquadramento real das empresas prestadoras de serviço, em especial no que diz respeito ao SAT-GIIL/RAT.

* O cálculo de benefícios mensais e diários dependerá das disposições constantes em Convenção Coletiva de Trabalho sobre os direitos negociados aos trabalhadores, observando sempre o custo efetivo a ser suportado pela 

Administração no contrato de prestação de serviços (descontados os valores arcados pelos empregados).

VALE TRANSPORTE

SUBMÓDULO 2.3 - BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS

FGTS - FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO

COMPOSIÇÃO DO GPS E FGTS

GPS - GUIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

SUBMÓDULO 2.2 - ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS E FGTS

SUBMÓDULO 2.2 - ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS E FGTS

CUSTO DA PASSAGEM



Cargo B (44h semanais) 0,00 2 22 0,00

Categoria Base de cálculo Proporcionalidade Percentual Desconto

Cargo A (12x36 Diurno) 0,00 50% 6% 0,00

Cargo A (12x36 Noturno) 0,00 50% 6% 0,00

Cargo A (44h semanais) 0,00 100% 6% 0,00

Cargo B (12x36 Diurno) 0,00 50% 6% 0,00

Cargo B (12x36 Noturno) 0,00 50% 6% 0,00

Cargo B (44h semanais) 0,00 100% 6% 0,00

Categoria Custo total Valor do desconto Custo efetivo

Cargo A (12x36 Diurno) 0,00 0,00 0,00

Cargo A (12x36 Noturno) 0,00 0,00 0,00

Cargo A (44h semanais) 0,00 0,00 0,00

Cargo B (12x36 Diurno) 0,00 0,00 0,00

Cargo B (12x36 Noturno) 0,00 0,00 0,00

Cargo B (44h semanais) 0,00 0,00 0,00

Categoria Valor diário Dias efetivamente trabalhados Valor

Cargo A (12x36 Diurno) 15 0,00

Cargo A (12x36 Noturno) 0,00 15 0,00

Cargo A (44h semanais) 0,00 22 0,00

Cargo B (12x36 Diurno) 0,00 15 0,00

Cargo B (12x36 Noturno) 0,00 15 0,00

Cargo B (44h semanais) 0,00 22 0,00

Categoria Base de cálculo Percentual Desconto

Cargo A (12x36 Diurno) 0,00 0,00

Cargo A (12x36 Noturno) 0,00 0% 0,00

Cargo A (44h semanais) 0,00 0% 0,00

Cargo B (12x36 Diurno) 0,00 0% 0,00

Cargo B (12x36 Noturno) 0,00 0% 0,00

Cargo B (44h semanais) 0,00 0% 0,00

Categoria Custo total Desconto Custo efetivo

Cargo A (12x36 Diurno) 0,00 0,00 0,00

Cargo A (12x36 Noturno) 0,00 0,00 0,00

Cargo A (44h semanais) 0,00 0,00 0,00

Cargo B (12x36 Diurno) 0,00 0,00 0,00

Cargo B (12x36 Noturno) 0,00 0,00 0,00

Cargo B (44h semanais) 0,00 0,00 0,00

Categoria

Cargo A (12x36 Diurno)

Cargo A (12x36 Noturno)

Cargo A (44h semanais)

Cargo B (12x36 Diurno)

Cargo B (12x36 Noturno)

Cargo B (44h semanais)

VALE ALIMENTAÇÃO/REFEIÇÃO

BENEFÍCIO xxx

BENEFÍCIO XXX

Utilizar este campo em caso de outros benefícios previstos em Convenção Coletiva, sempre especificando o tipo, finalidade e previsão legal do mesmo.

BENEFÍCIO YYY

Utilizar este campo em caso de outros benefícios previstos em Convenção Coletiva, sempre especificando o tipo, finalidade e previsão legal do mesmo.

VALE ALIMENTAÇÃO/REFEIÇÃO

DESCONTO DO VALE ALIMENTAÇÃO/REFEIÇÃO

CUSTO EFETIVO DO VALE ALIMENTAÇÃO/REFEIÇÃO

DESCONTO DO VALE TRANSPORTE

CUSTO EFETIVO DO VALE TRANSPORTE



Categoria

Cargo A (12x36 Diurno)

Cargo A (12x36 Noturno)

Cargo A (44h semanais)

Cargo B (12x36 Diurno)

Cargo B (12x36 Noturno)

Cargo B (44h semanais)

Categoria Vale Transporte Vale Refeição Benefício x Benefício y Total

Cargo A (12x36 Diurno) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Cargo A (12x36 Noturno) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Cargo A (44h semanais) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Cargo B (12x36 Diurno) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Cargo B (12x36 Noturno) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Cargo B (44h semanais) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Categoria Submódulo 2.1 Submódulo 2.2 Submódulo 2.3 Total

Cargo A (12x36 Diurno) 0,00 0,00 0,00 0,00

Cargo A (12x36 Noturno) 0,00 0,00 0,00 0,00

Cargo A (44h semanais) 0,00 0,00 0,00 0,00

Cargo B (12x36 Diurno) 0,00 0,00 0,00 0,00

Cargo B (12x36 Noturno) 0,00 0,00 0,00 0,00

Cargo B (44h semanais) 0,00 0,00 0,00 0,00

Tipos Percentual

Demissão 

SEM  justa Causa

SEM justa Causa

AP INDENIZADO
0,00%

SEM justa Causa 

AP TRABALHADO
0,00%

Demissão

 COM  justa Causa

Desligamentos 

OUTROS TIPOS

TOTAL 0,00%

Categoria Base de cálculo Provisionamento Mensal Valor

Cargo A (12x36 Diurno) 0,00 12 0,00

Cargo A (12x36 Noturno) 0,00 12 0,00

Cargo A (44h semanais) 0,00 12 0,00

Cargo B (12x36 Diurno) 0,00 12 0,00

Cargo B (12x36 Noturno) 0,00 12 0,00

Cargo B (44h semanais) 0,00 12 0,00

Categoria Base de cálculo
Percentual da 

Multa
Valor

Cargo A (12x36 Diurno) 0,00 50% 0,00

Cargo A (12x36 Noturno) 0,00 50% 0,00

Cargo A (44h semanais) 0,00 50% 0,00

SUBMÓDULO 2.3 - BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS

BENEFÍCIO yyy

PERCENTUAIS POR TIPO DE

AVISO PRÉVIO INDENIZADO

MULTA DO FGTS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O AVISO PRÉVIO INDENIZADO

MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS (ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS)

SUBMÓDULO 3.1 - AVISO PRÉVIO INDENIZADO

MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS (ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS)

MÓDULO 3 - PROVISÃO PARA RESCISÃO

* Quando ocorrer a demissão de uma trabalhador e a empresa não conceder prazo de aviso prévio, o trabalhador terá direito a receber o salário referente ao mês completo, conforme dispõe o art. 487 § 1º da CLT.

* A metodologia utilizada pela Seges computa todos os direitos do trabalhador, aplicando a proporcionalidade estimada de ocorrência de aviso prévio indenizado, relizando provisionamento mensal do custo.

* Estes custos deverão ser apreciados atentamente nos casos de prorrogaçao contratual para verificar a necessidade de sua renovação ou não.

* Deverão, ainda, ser obsrvados os ditames da Lei nº 12.506, de 2011 e seus impactos no custo quando das prorrogações contratuais.

* Este módulo destina-se a calcular o custo de possível desligamento de um empregado vinculado ao contrato de prestação de seviços. 

* Na metodologia Seges calcula-se uma probabilidade de ocorrência, por tipos de desligamentos, como fator de ponderação do custo total.



Cargo B (12x36 Diurno) 0,00 50% 0,00

Cargo B (12x36 Noturno) 0,00 50% 0,00

Cargo B (44h semanais) 0,00 50% 0,00

Categoria Base de cálculo Percentual Valor

Cargo A (12x36 Diurno) 0,00 0,00% 0,00

Cargo A (12x36 Noturno) 0,00 0,00% 0,00

Cargo A (44h semanais) 0,00 0,00% 0,00

Cargo B (12x36 Diurno) 0,00 0,00% 0,00

Cargo B (12x36 Noturno) 0,00 0,00% 0,00

Cargo B (44h semanais) 0,00 0,00% 0,00

Categoria Base de cálculo Provisionamento Mensal Valor

Cargo A (12x36 Diurno) 0,00 12 0,00

Cargo A (12x36 Noturno) 0,00 12 0,00

Cargo A (44h semanais) 0,00 12 0,00

Cargo B (12x36 Diurno) 0,00 12 0,00

Cargo B (12x36 Noturno) 0,00 12 0,00

Cargo B (44h semanais) 0,00 12 0,00

Categoria Base de cálculo
Percentual da 

Multa
Valor

Cargo A (12x36 Diurno) 0,00 50% 0,00

Cargo A (12x36 Noturno) 0,00 50% 0,00

Cargo A (44h semanais) 0,00 50% 0,00

Cargo B (12x36 Diurno) 0,00 50% 0,00

Cargo B (12x36 Noturno) 0,00 50% 0,00

Cargo B (44h semanais) 0,00 50% 0,00

Categoria Base de cálculo Percentual Valor

Cargo A (12x36 Diurno) 0,00 0,00% 0,00

Cargo A (12x36 Noturno) 0,00 0,00% 0,00

Cargo A (44h semanais) 0,00 0,00% 0,00

Cargo B (12x36 Diurno) 0,00 0,00% 0,00

Cargo B (12x36 Noturno) 0,00 0,00% 0,00

Cargo B (44h semanais) 0,00 0,00% 0,00

Categoria Valor provisionado do 13º Salário Valor provisionado das Férias
Valor provisionado do Adicional de 

Férias
Valor

Cargo A (12x36 Diurno) 0,00 0,00 0,00 0,00

Cargo A (12x36 Noturno) 0,00 0,00 0,00 0,00

Cargo A (44h semanais) 0,00 0,00 0,00 0,00

Cargo B (12x36 Diurno) 0,00 0,00 0,00 0,00

Cargo B (12x36 Noturno) 0,00 0,00 0,00 0,00

Cargo B (44h semanais) 0,00 0,00 0,00 0,00

AVISO PRÉVIO TRABALHADO

MULTA DO FGTS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O AVISO PRÉVIO TRABALHADO

SUBMÓDULO 3.2 - CUSTO DO AVISO PRÉVIO TRABALHADO

SUBMÓDULO 3.3 - CUSTO DA DEMISSÃO COM JUSTA CAUSA

BASE DE CÁLCULO PARA DEMISSÃO POR JUSTA CAUSA

SUBMÓDULO 3.2 - AVISO PRÉVIO TRABALHADO

SUBMÓDULO 3.3 - DEMISSÃO POR JUSTA CAUSA

* Quando ocorrer a demissão de um trabalhador com aviso prévio, o trabalhador cumprirá os dias em atividade, e terá direito a receber o salário referente ao mês completo, conforme dispõe o art. 487 § 1º da CLT.

* A metodologia utilizada pela Seges computa todos os direitos do trabalhador, aplicando a proporcionalidade estimada de ocorrência de aviso prévio trabalhado, relizando provisionamento mensal do custo.

* Estes custos deverão ser apreciados atentamente nos casos de prorrogaçao contratual para verificar a necessidade de sua renovação ou não.

* Deverão, ainda, ser observados os ditames da Lei nº 12.506, de 2011, e seus impactos no custo quando das prorrogações contratuais.

*Na hipotese de demissão por justa causa o empregado perde o direito ao pagamento de 13° salário, férias e adicional de férias, como previsto no parágrafo único do art. 146 da CLT.

* Para estes casos,  na metodologia Seges, haverá o desconto dos valores que, por tratar-se de provisão mensal, deverão ser reduzidos da fatura da empresa contratada.

* Igualmente, o cômputo de custos com demissão por justa causa considera a probabilidade de ocorrência desta para provisionamento.

SUBMÓDULO 3.1 - CUSTO DO AVISO PRÉVIO INDENIZADO



Categoria Base de Cálculo Percentual Valor

Cargo A (12x36 Diurno) 0,00 0,00% 0,00

Cargo A (12x36 Noturno) 0,00 0,00% 0,00

Cargo A (44h semanais) 0,00 0,00% 0,00

Cargo B (12x36 Diurno) 0,00 0,00% 0,00

Cargo B (12x36 Noturno) 0,00 0,00% 0,00

Cargo B (44h semanais) 0,00 0,00% 0,00

Categoria Submódulo 3.1 Submódulo 3.2 Submódulo 3.3 Total

Cargo A (12x36 Diurno) 0,00 0,00 0,00 0,00

Cargo A (12x36 Noturno) 0,00 0,00 0,00 0,00

Cargo A (44h semanais) 0,00 0,00 0,00 0,00

Cargo B (12x36 Diurno) 0,00 0,00 0,00 0,00

Cargo B (12x36 Noturno) 0,00 0,00 0,00 0,00

Cargo B (44h semanais) 0,00 0,00 0,00 0,00

12x36 44h

Proporção dias afetados Dias de reposição
Proporção dias 

afetados
Dias de reposição

Férias 30 50% 0,0000 69,04% 0,0000 

Ausência justificada 1 100% 0,0000 100,00% 0,0000 

Acidente trabalho 15 50% 0,0000 69,04% 0,0000 

Afastamento por doença 5 50% 0,0000 69,04% 0,0000 

Consulta médica filho 2 100% 0,0000 100,00% 0,0000 

Óbitos na família 2 50% 0,0000 69,04% 0,0000 

Casamento 3 50% 0,0000 100,00% 0,0000 

Doação de sangue 1 100% 0,0000 100,00% 0,0000 

Testemunho 1 100% 0,0000 100,00% 0,0000 

Paternidade 20 50% 0,0000 69,04% 0,0000 

Maternidade 180 50% 0,0000 69,04% 0,0000 

Consulta pré-natal 6 100% 0,0000 100,00% 0,0000 

 12 x 36 D 12 x 36 N 44 SEM

Férias 0,0000 0,0000 0,0000

Ausência justificada 0,0000 0,0000 0,0000

Acidente trabalho 0,0000 0,0000 0,0000

Afastamento por doença 0,0000 0,0000 0,0000

Consulta médica filho 0,0000 0,0000 0,0000

Óbitos na família 0,0000 0,0000 0,0000

Casamento 0,0000 0,0000 0,0000

Doação de sangue 0,0000 0,0000 0,0000

Testemunho 0,0000 0,0000 0,0000

Paternidade 0,0000 0,0000 0,0000

Maternidade 0,0000 0,0000 0,0000

Consulta pré-natal 0,0000 0,0000 0,0000

Total Para reposição 0,0000 0,0000 0,0000

ESTIMATIVA DA NECESSIDADE DE REPOSIÇÃO DE PROFISSIONAL

Composição

ESCALAS -  Cargo A

SUBMÓDULO 4.1 - AUSÊNCIAS LEGAIS

Categoria Incidencia anual
Duração Legal  

da Ausência

MÓDULO 3 - PROVISÃO PARA RESCISÃO

Porobabilidade de ocorrência de ausências legais, conforme previsão do art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Memória de Cálculo - número de dias de reposição do profissional ausente para cada evento 

MÓDULO 3 - PROVISÃO PARA RESCISÃO

MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

* O Custo de reposição do profissional ausente refere-se ao custo necessário para substituir, no posto de trabalho, o profissional residente quando estiver em gozo de férias ou no caso de um das ausências legais previstas no art 473 

da Consolidação das Leis do Trabalho. 

* Na metodologia Seges utiliza-se uma probabilidade de ocorrência, mediante estatísticas da Relação Anual de Informações Sociais-2016 (RAIS/MTE), da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios-2016 (PNAD/IBGE), do Registro 

Civil (IBGE)-2016.

* São computados, então, a probabilidade de dias de ausência para cobertura, conforme escala de trabalho mensal.

* Para jornadas jornadas 12x36h a necessidade de reposição incide somente em 50% do dias de ausência devido à escala. 

* Na jornada 44h computa-se somente a reposição nos dias úteis, portanto, 69,04% da ausência total.



Categoria Base de cálculo Divisor do dia Custo diário

Cargo A (12x36 Diurno) 0,00 30 0,00

Cargo A (12x36 Noturno) 0,00 30 0,00

Cargo A (44h semanais) 0,00 30 0,00

Cargo B (12x36 Diurno) 0,00 30 0,00

Cargo B (12x36 Noturno) 0,00 30 0,00

Cargo B (44h semanais) 0,00 30 0,00

Categoria Custo diário Necessidade de Reposição Custo anual Custo mensal

Cargo A (12x36 Diurno) 0,00 0,0000 0,00 0,00

Cargo A (12x36 Noturno) 0,00 0,0000 0,00 0,00

Cargo A (44h semanais) 0,00 0,0000 0,00 0,00

Cargo B (12x36 Diurno) 0,00 0,0000 0,00 0,00

Cargo B (12x36 Noturno) 0,00 0,0000 0,00 0,00

Cargo B (44h semanais) 0,00 0,0000 0,00 0,00

Categoria Base de cálculo divisor de hora Valor

Cargo A (12x36 Diurno) 0,00 220 0,00

Cargo A (12x36 Noturno) 0,00 220 0,00

Cargo A (44h semanais) 0,00 220 0,00

Categoria Valor da hora Necessidade de Reposição (horas) Valor

Cargo A (12x36 Diurno) 0,00 15 0,00

Cargo A (12x36 Noturno) 0,00 15 0,00

Cargo A (44h semanais) 0,00 22 0,00

Categoria Submódulo 4.1 Submódulo 4.2 Total

Cargo A (12x36 Diurno) 0,00 0,00 0,00

Cargo A (12x36 Noturno) 0,00 0,00 0,00

Cargo A (44h semanais) 0,00 0,00 0,00

Cargo B (12x36 Diurno) 0,00 0,00

Cargo B (12x36 Noturno) 0,00 0,00

Cargo B (44h semanais) 0,00 0,00

Item qte Vr. Unitario Valor

Calça

Camisa

Sapato

especificar demais itens

CUSTO POR HORA DO REPOSITOR

SUBMÓDULO 4.2 - INTRAJORNADA

CUSTO DIÁRIO PARA O REPOSITOR

SUBMÓDULO 4.1 - AUSÊNCIAS LEGAIS

SUBMÓDULO 4.2 - INTRAJORNADA

* O Submódulo 4.1 destina-se ao cálculo do custo estimado para a reposição de ausências legais do empregado residente.

* Na metodologia Seges computa-se o custo total de um empregado, com direito à remuneração, 13° salário, férias, encargos e benefícios, bem como probabilidade de rescisão, para a base de cálculo do presente submódulo que, em 

seguida, servirá para estipular o custo diário de um profissional para a contratação. 

* Com base neste custo diário estima-se o custo mensal com reposição de profissional ausente.

* O submódulo 4.2 destina-se a calcular o custo de um repositor para cobertura do tempo de concessão do intervalo para repouso e alimentação, previsto no art. 71 da Consolidação das Leis do Trabalho, ao empregado residente. 

* Na metodologia Seges, calcula-se o custo da hora de trabalho e multiplica-se pela necessidade de horas de cobertura no mês. 

* Por tratar-se de condição excepcional, dependerá de decisão do órgão contratante, bem como de disposições constantes da Convenção Coletiva quanto ao tempo de intervalo e ao adicional para pagamento.

* Não se computa custo de reposição intrajornada para supervisores por considerar que estes não realizam a cobertura de posto de trabalho e poderiam se ausentar durante o tempo previsto em lei, definição que também deverá ser 

objeto de apreciação pelos órgãos contratantes.

UNIFORMES - COMPOSIÇÃO - VALOR ANUAL 

MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

MÓDULO 5 - INSUMOS DE MÃO DE OBRA

MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE



Categoria Custo anual Custo mensal 

Cargo A (12x36 Diurno)

Cargo A (12x36 Noturno)

Cargo A (44h semanais)

Cargo B (12x36 Diurno)

Cargo B (12x36 Noturno)

Cargo B (44h semanais)

Descrição Cotação qte
Duração dos itens 

(vida útil)
12x36 h 44 horas

Categoria Custo anual Custo mensal  Valor por empregado 

Cargo A (12x36 Diurno)

Cargo A (12x36 Noturno)

Cargo A (44h semanais)

Cargo B (12x36 Diurno)

Cargo B (12x36 Noturno)

Cargo B (44h semanais)

Categoria Custo com Uniformes Custo com Equipamentos Valor

Cargo A (12x36 Diurno) 0,00 0,00 0,00

Cargo A (12x36 Noturno) 0,00 0,00 0,00

Cargo A (44h semanais) 0,00 0,00 0,00

Cargo B (12x36 Diurno) 0,00 0,00 0,00

Cargo B (12x36 Noturno) 0,00 0,00 0,00

Cargo B (44h semanais) 0,00 0,00 0,00

Custos Indiretos

Tributos

Lucro

Categoria Base de cálculo Percentual Valor

Cargo A (12x36 Diurno) 0,00 0,00% 0,00

Cargo A (12x36 Noturno) 0,00 0,00% 0,00

Cargo A (44h semanais) 0,00 0,00% 0,00

Cargo B (12x36 Diurno) 0,00 0,00% 0,00

MÓDULO 6 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

MÓDULO 5 - INSUMOS DE MÃO DE OBRA

INFORMAÇÃO DE PERCENTUAIS ESTIMADOS DE CITL

Custo anual por Pessoa  

UNIFORMES

Equipamentos  

Valor total 

CUSTO MENSAL DOS EQUIPAMENTOS

MÓDULO 6 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO



Cargo B (12x36 Noturno) 0,00 0,00% 0,00

Cargo B (44h semanais) 0,00 0,00% 0,00

Categoria Base de cálculo Subordinados Valor

Cargo B (12x36 Diurno) 0,00 40 0,00

Cargo B (12x36 Noturno) 0,00 40 0,00

Cargo B (44h semanais) 0,00 40 0,00

Módulo 12x36 Diurno 12x36 Noturno 44h Semanais

Remuneração 0,00 0,00 0,00

Encargos e Benefícios 0,00 0,00 0,00

Rescisão 0,00 0,00 0,00

Reposição do Profissional 

Ausente
0,00 0,00 0,00

Insumos Diversos 0,00 0,00 0,00

Custos Indiretos, Tributos e 

Lucro
0,00 0,00 0,00

Rateio da Chefia de Campo 0,00 0,00 0,00

Valor por Empregado 0,00 0,00 0,00

Valor por Posto 0,00 0,00 0,00

CUSTO TOTAL POR TRABALHADOR

RATEIO DA CHEFIA DE CAMPO

* Para os casos em que há Supervisor e este não for contratado como um posto de trabalho, a exemplo dos serviços de vigilância patrimonial, seu custo deverá ser rateado pelo total de empregados 

supervisionados, conforme disposição do Anexo VII-D da Insrução Normativa n° 5, de 2017.

RATEIO DO Cargo B

CUSTO DO TRABALHADOR



1 Composição da Remuneração Valor (R$)

A Salário-Base

B Adicional de Periculosidade

C Adicional de Insalubridade

D Adicional Noturno

E Adicional de Hora Noturna Reduzida

G Outros (especificar)

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias Valor (R$)

A 13º (décimo terceiro) Salário

B Férias e Adicional de Férias

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições Percentual (%) Valor (R$)

A INSS 20,00%

B Salário Educação 2,50%

C SAT

D SESC ou SESI 1,50%

E SENAI - SENAC 1,00%

F SEBRAE 0,60%

G INCRA 0,20%

H FGTS 8,00%

2.3 Benefícios Mensais e Diários Valor (R$)

A Transporte

B Auxílio-Refeição/Alimentação

C Benefício xxx

D Outros (especificar)

2 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$)

Com ajustes após publicação da Lei n° 13.467, de 2017.

Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

Total 

Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições.

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

MODELO PARA A CONSOLIDAÇÃO E APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS

Total

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários.

Quadro-Resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários

Total

Módulo 1 - Composição da Remuneração

Total

Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários



2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições

2.3 Benefícios Mensais e Diários

3 Provisão para Rescisão Valor (R$)

A Aviso Prévio Indenizado

B Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado

C Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado

D Aviso Prévio Trabalhado

E Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o Aviso Prévio Trabalhado

F Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado

4.1 Ausências Legais Valor (R$)

A Férias

B Ausências Legais

C Licença-Paternidade

D Ausência por acidente de trabalho

E Afastamento Maternidade

F Outros (especificar)

4.2 Intrajornada Valor (R$)

A Intervalo para repouso e alimentação

4 Custo de Reposição do Profissional Ausente Valor (R$)

4.1 Ausências Legais

4.2 Intrajornada

5 Insumos Diversos Valor (R$)

A Uniformes

B Materiais

C Equipamentos

D Outros (especificar)

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Total 

Submódulo 4.1 - Ausências Legais

Total

Submódulo 4.2 - Intrajornada

Total

Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Total 

Módulo 5 - Insumos Diversos

Total

Total

Módulo 3 - Provisão para Rescisão



6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro Percentual (%) Valor (R$)

A Custos Indiretos

B Lucro

C Tributos

C.1. Tributos Federais (especificar)

C.2. Tributos Estaduais (especificar)

C.3. Tributos Municipais (especificar)

Mão de obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) Valor (R$)

A Módulo 1 - Composição da Remuneração

B Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários

C Módulo 3 - Provisão para Rescisão

D Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

E Módulo 5 - Insumos Diversos

F Módulo 6 – Custos Indiretos, Tributos e Lucro

Subtotal (A + B +C+ D+E)

Valor Total por Empregado 

2. QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Total 

Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro
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ANEXO V 

PREGÃO: Nº XX/2023 
(Processo Administrativo nº: 23051.001739/2023-42 

MODELO DE TERMO DE VISOTRIA (QUANDO FOR O CASO), OU DECLARAÇÃO DE NÃO VISTORIA 

(POR ESTAR DE ACORDO COM TODAS AS CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DO OBJETO) 

 
Declaro para os devidos fins, que o Sr. XXXXXXXXXXX, portado do RG nº , 

CPF Nº , representante da Empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, 

inscrita no CNPJ sob o nº  compareceu ao local da prestação de serviço, 

Objeto deste Pregão Eletrônico nº XX/2023, Processo administrativo nº 

23051.013301/2021-20, em (data), tendo tomado conhecimento de todas as peculiaridades 

e condições do local, com vistas à execução do Objeto do Edital acima referido. 

 
 

Belém-PA, de de 2023. 
 

 

Assinatura e carimbo 
(Representante legal) 

https://sipac.ifpa.edu.br/sipac/portal_administrativo/index.jsf#this
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DECLARAÇÃO DE NÃO VISTORIA 

 
 

Eu, XXXXXXXXXXXXXXXXXX (nome do representante), abaixo qualificado, 

representante legal da empresa XXXXXXXXXX, CNPJ Nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, 

DECLARO para os devidos fins, que não realizamos a vistoria no local onde será prestado 

o serviço (objeto da licitação XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Pará – Campus Belém, através do Pregão Eletrônico 

nº XX/2022, por opção própria, tendo tomado conhecimento de todas as peculiaridades e 

condições do local, com vistas à execução do objeto deste Edital e seus Anexos. 

Assim, declaro que estou ciente de que o preço proposto pela empresa está de 

acordo com as exigências do Edital e seus Anexos, e assim dentro desta proposta, 

assumimos o compromisso de honrar plenamente todas as exigências do instrumento 

convocatório Pregão Eletrônico nº XX/2022, sem quaisquer direitos a reclamações futuras, 

sob a alegação de quaisquer desconhecimentos quanto à particularidades do objeto. 

DECLARO, também, estar ciente de que os quantitativos no orçamento apresentado 

utilizados na elaboração da proposta são de nossa inteira responsabilidade, não cabendo 

qualquer tipo de reclamação posterior por parte da empresa quanto a estes valores. 

 
 

Local de data da realização da licitação 
 
 
 
 

 

Assinatura do representante legal e carimbo da empresa 
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ANEXO VI 

 

PREGÃO: Nº XX/2023 
(Processo Administrativo nº: 23051.001739/2023-42)  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E/ OU COM A 

ADMINISTRAÇÃO 

 
Declaro que a empresa   , inscrita 

no CNPJ (MF) NO , inscrição estadual no  , 

estabelecida em  , possui os seguintes contratos firmados com a 

iniciativa privada e a Administração Pública: 

 
Nome do Órgão/Empresa Vigência do Contrato Valor total do contrato 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

Valor Total do contratos __ 

 
 

 
Local e data 

 
 

 
 

Assinatura e carimbo do emissor 
 
 
 
 

Observação: 

 
Nota 1: Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o 

endereço completo dos órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigentes. 

 
Nota 2: *Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado. 

https://sipac.ifpa.edu.br/sipac/portal_administrativo/index.jsf#this
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a) A Declaração de Compromissos Assumidos deve informar que 1/12 (um doze avos) 

dos contratos firmados pela licitante não é superior ao Patrimônio Líquido da licitante. 

 

 
FORMULA DE CÁLCULO 

 
Valor do patrimônio líquido x 12 

 

Valor total dos contratos 
 

Observação: 

 
Nota 1: Esse resultado deverá ser superior a 1 (um). 

 
Nota 2: considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado*. 

 
b) Caso a diferença entre a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do 

Exercício (DRE) e a declaração apresentada seja maior que 10% (dez por cento) positivo 

ou negativo em relação à receita bruta, o licitante deverá apresentar justificativas. 

 

 
FORMA DE CÁLCULO 

 
(valor da receita bruta – valor total dos contratos x100 

 

 

Valor da receita bruta 

 

 
JUSTIFICATIVAS PARA A VARIAÇÃO PERCENTUAL SUPERIOR A 10% 

 
Observações: 

1. Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa; 

 
2. A licitante deverá informar todos os contratos vigentes. 
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